[image: image3.png]BONITO




[image: image4.png]BONITO





ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

MUNICÍPIO DE BONITO

EDITAL – TOMADA DE PREÇOS Nº. 01/2023
OBJETO: Contratação de empresa de engenharia para execução dos serviços de Coleta, Transporte e Destinação de Resíduos Sólidos Domiciliares; Coleta Seletiva de Resíduos Recicláveis e Educação Ambiental no Município de Bonito/MS.
DATA DE ABERTURA DA SESSÃO: 12 de abril de 2023. 

HORÁRIO: 08h00min (oito horas).
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EDITAL – TOMADA DE PREÇOS Nº. 01/2023

O Município de Bonito, Estado de Mato Grosso do Sul, por intermédio da Secretaria de Administração e Finanças juntamente com a Comissão Permanente de Licitação, designada pelo Decreto nº 013/2022, torna público para conhecimento dos interessados, que fará realizar a licitação na modalidade Tomada de Preços.

A documentação de Habilitação e Proposta de Preços será recebida no dia 12 de abril de 2023 às 08h00min (oito horas), na sede da Prefeitura Municipal, na Rua Cel. Pilad Rebuá nº. 1.780, Centro.
O procedimento Licitatório que dele resultar obedecerá integralmente a Lei 8.666 de 21 de Junho de 1993 e alterações posteriores, Lei Complementar nº. 123/06, e demais especificações e condições constantes neste ato convocatório, bem como as Normas da ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas.
1 – DO OBJETO DA LICITAÇÃO
1.1 - O Objeto da presente licitação é a contratação de empresa (s), pelo regime de execução de empreitada por preço unitário, objetivando a contratação de empresa de engenharia para execução dos serviços de Coleta, Transporte e Destinação de Resíduos Sólidos Domiciliares; Coleta Seletiva de Resíduos Recicláveis e Educação Ambiental no Município de Bonito/MS.
1.2 – Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do julgamento na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente fixado, desde que não haja comunicação do Município de Bonito/MS em contrário. 

1.3 – As especificações constantes da Proposta de Preço, não poderão ser alteradas, podendo o proponente oferecer esclarecimento à Comissão Permanente de Licitação, por meio de carta, que anexará à proposta.

2 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

2.1 – Somente poderão participar deste certame as empresas:

a) Estabelecidas no País, que satisfaçam as condições e disposições contidas neste Edital;

b) As empresas cadastradas, ou que atendam todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia útil anterior à data do recebimento das propostas, observada a necessária qualificação, nos termos do artigo 22, parágrafo 2º e 9º da Lei 8.666/93 e alterações posteriores.
2.2 – Não será permitida a participação de empresa em consórcio ou em processo de falência ou concordata ou que se encontre incursa na penalidade prevista no Art. 87, incisos III e IV (imposta por órgão ou entidade da Administração Pública) da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores.
2.3 – Não será permitida a participação de pessoa física, de empresas que tenham sócios ou empregados que sejam funcionários/servidores da Administração pública Municipal, bem como, de empresas que, por qualquer motivo, estejam declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a administração pública e ainda aquelas que estejam suspensas de licitar e contratar com o Município.
2.4 – É vedado qualquer participante representar mais de uma empresa.

2.5 – As licitantes que comprovarem o enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do art. 3(, da Lei Complementar n( 123/06, terão tratamento diferenciado das demais, consoante disposições constantes dos artigos 42 a 45 do mesmo diploma legal.

2.6 – A responsabilidade pela declaração de enquadramento como microempresa de pequeno porte é única e exclusiva do licitante que, inclusive, se sujeita a todas as consequências legais que possam advir de um enquadramento falso ou errôneo.

2.7 – As empresas interessadas poderão realizar vistoria nos locais e instalações da execução dos serviços, ocasião na qual será firmado ATESTADO DE VISITA, de forma a obterem pleno conhecimento das condições e eventuais dificuldades para a sua execução, bem como de todas as informações necessárias à formulação da sua proposta de preços. 

2.7.1 - Para agendamento da vistoria a empresa deverá entrar em contato com a Prefeitura Municipal, no Setor de Licitação, no horário das 07h00min às 13h00min, através do telefone (67) 3255-1471 ramal 213, devendo ser efetivada até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a sessão pública.

2.7.2 - A realização da vistoria não se consubstancia em condição para a participação na licitação, ficando, contudo, as licitantes cientes de que após apresentação das propostas não serão admitidas, em hipótese alguma, alegações posteriores no sentido da inviabilidade de cumprir com as obrigações, face ao desconhecimento dos serviços e de dificuldades técnicas não previstas.

2.7.3 - Eventuais discrepâncias/inconsistências observadas na fase de vistoria e de elaboração da proposta - inclusive e principalmente às relativas ao prazo de execução e às especificações dos itens e serviços - deverão ser apontadas formalmente (por escrito) ao Presidente da Comissão Permanente de licitação, até 02 (dois) dias antes da data prevista para a abertura do certame licitatório. Após essa data, nenhuma reclamação será aceita, cabendo à Contratada a execução do objeto em sua totalidade.
2.7.4 - A vistoria somente poderá ser efetuada por um Engenheiro Responsável Técnico ou representante da empresa, devidamente comprovado por meio de procuração ou contrato social.

3 – DA FORMA DE REPRESENTAÇÃO
3.1 – A licitante através do seu representante legal deverá proceder ao respectivo credenciamento, no horário marcado para a reunião, apresentando cópia de seus documentos pessoais.
3.2 – O Credenciamento far-se-á mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

I – Registro comercial, no caso de empresa individual; 

II – Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial ou no cartório de pessoas jurídicas, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

III – Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

IV – Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

3.3 – Tratando-se de procurador, deverá apresentar instrumento público ou particular de procuração, com firma reconhecida em cartório, com menção expressa de que lhe confere amplos poderes, inclusive para recebimento de intimações de decisão sobre a desistência ou não de recursos contra a classificação, em nome da proponente, acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados no subitem acima, que comprove os poderes do mandante para a outorga. 

3.4 – Só terão direito de usar a palavra, ter acesso aos documentos apresentados pelos demais licitantes, rubricá-los, apresentar reclamações, impugná-los, bem assim às propostas, o procurador de licitante previamente credenciado perante a Comissão Permanente de Licitação, na forma como previsto no item anterior.

 

3.5 – O não credenciamento do procurador de Licitante não implicará na inabilitação da empresa outorgante ou na desclassificação da proposta que apresentar ensejará apenas a perda do direito do seu procurador de manifestar-se durante a Sessão Pública de recebimento, análise e julgamento das propostas ou mesmo de ter acesso aos documentos e à proposta apresentada pelos demais licitantes.

 

3.6 – É vedado qualquer participante representar mais de uma empresa.

3.6.1 – A empresa proponente somente poderá se pronunciar através de seu representante credenciado e ficará obrigada pelas declarações e manifestações do mesmo.
3.6.1.1 – Será admitido o substabelecimento do credenciamento desde que devidamente justificado e esteja previsto no instrumento de procuração e/ou credenciamento poderes específicos para tal ato.
3.7 – Toda documentação exigida para o certame deverá ser apresentada em cópia legível, onforme o disposto no Acórdão 2036/2022 – Plenário, do Tribunal de Contas da União, não se faz necessária a apresentação dos documentos originais, cópias autenticadas ou cópias acompanhadas dos originais, caso exista alguma dúvida quanto à veracidade dos documentos a CPL promoverá diligência para verificação das informações.
3.8 – Em se tratando de Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, a comprovação desta condição será efetuada mediante a apresentação de CERTIDÃO SIMPLIFICADA expedida pela Junta Comercial, DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO validada pela Junta Comercial, emitida nos 60 (sessenta) dias, imediatamente anteriores à data prevista para o recebimento dos envelopes contendo “proposta” e “documentação”, ou ainda declaração do contador, atestando que se enquadra como Microempresa Individual, Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. (Sugestão de modelo apresentado no anexo VI);
3.9 – A responsabilidade pela declaração de enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte é única e exclusiva da licitante que, inclusive, se sujeitam a todas as consequências legais que possam advir de um enquadramento falso ou errôneo.

04 – HABILITAÇÃO
4.1 – As licitantes deverão apresentar na data e horário previsto neste Edital dois envelopes devidamente fechados, contendo no Envelope 01 a documentação de Habilitação e no Envelope 02 a Proposta Preços, conforme elencado abaixo:

ENVELOPE 01 – HABILITAÇÃO

MUNICÍPIO DE BONITO – ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

TOMADA DE PREÇOS N° 01/2023
Data de Início da sessão: 12 de abril de 2023
Horas do Início da Sessão: 08h00min (oito horas)

Razão Social: 
CNPJ: 
Inscrição Estadual: 
Endereço: 
CEP: 

Telefone: 
E-mail: 
ENVELOPE 02 – PROPOSTA DE PREÇOS
MUNICÍPIO DE BONITO – ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

TOMADA DE PREÇOS N° 01/2023
Data de Início da sessão: 12 de abril de 2023
Horas do Início da Sessão: 08h00min (oito horas)

Razão Social: 
CNPJ: 
Inscrição Estadual: 

Endereço: 
CEP: 

Telefone: 
E-mail: 
4.2 – DOCUMENTAÇÃO (ENVELOPE 01) 
As licitantes deverão apresentar no Envelope 01 a documentação a seguir transcrita, sob pena de desclassificação:

4.2.1 – Relativamente à Habilitação Jurídica.
a) – Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor da licitante, devidamente registrado em se tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.

b) – Inscrição de ato constitutivo em Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas, no caso de Sociedades Civis acompanhado de prova da diretoria em exercício.

4.2.2 – Relativamente à Regularidade Fiscal . 
a) – Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral relativo ao Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) emitida via internet, com data de emissão não superior a 60 (sessenta dias); 

Observação: Caso a licitante apresente o CNPJ, com data de sua emissão superior a 60 (sessenta) dias, a Comissão Permanente de Licitação poderá no ato da sessão, verificar no site oficial www.receita.fazenda.gov.br, se a situação cadastral da licitante encontra-se ATIVA.

b) – Prova de regularidade quanto a Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;

c) – Prova de regularidade com a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos, ou Positiva com efeito de Negativa de Tributos Municipais), emitido pelo órgão competente, da localidade de domicilio ou sede da empresa do proponente ou apresentação da Certidão de não contribuinte, na forma da Lei;

d) – Certificado de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

e) – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida pelo Tribunal Superior do trabalho;

4.2.3 – Micro Empresa e Empresa de Pequeno Porte. (Lei Complementar nº. 123/06)
4.2.3.1 – No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte que optar pela fruição         dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 deverá apresentar declaração do contador, atestando que se enquadra como Microempresa Individual, Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. (Sugestão de modelo apresentado no anexo VI), ou apresentar a CERTIDÃO SIMPLIFICADA expedida pela Junta Comercial, ou ainda DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO validada pela Junta Comercial, emitida nos 60 (sessenta) dias, imediatamente anteriores à data prevista para o recebimento dos envelopes contendo “proposta” e “documentação”;

*a participação nas condições previstas acima, implica no reconhecimento de não se encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 3º, da Lei Complementar nº. 123/06.
4.2.3.2 – As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

4.2.3.2.1 – Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, (a critério da Administração Pública), para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito, de certidão negativa. 

4.2.3.2.2 – As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, mesmo que contenham alguma restrição documental FISCAL, deverão apresentar todos os documentos exigidos no edital e caso não apresente a documentação, deverá formalizar “INCIDENTE DE PROPOSIÇÃO”.

4.2.3.2.3 – A não-regularização da documentação, no prazo previsto no §1(, do art. 43, da Lei Complementar n( 123/06, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei n( 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato ou outros instrumentos congêneres ou revogar a licitação. 

4.2.3.2.4 – Se as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte desatender a habilitação pedida quanto a Capacidade Jurídica, Qualificação Técnica ou Qualificação Econômica, estará ipso facto inabilitada.
4.2.3.3 – A responsabilidade pela declaração de enquadramento como Microempresa Individual, Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte é única e exclusiva da licitante que, inclusive, se sujeita a todas as conseqüências legais que possam advir de um enquadramento falso ou errôneo.

4.2.4  – Relativamente à Qualificação Técnica: 

A documentação relativa à qualificação técnica consistirá em:

4.2.4.1 – Certidão de Regularidade de registro ou inscrição da licitante e de seu (s) responsável (is) técnico (s) junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA para os serviços propostos, na região sede da empresa; (art. 30, inciso I, da Lei nº 8.666/1993)

4.2.4.2 – Na Certidão de Regularidade do conselho acima mencionado, deverão figurar como responsáveis técnicos pela empresa proponente, sob pena de inabilitação, no mínimo 01 (um) Engenheiro Civil e/ou Engenheiro Sanitarista e Ambiental;
4.2.4.3 – Quanto à capacitação técnico-profissional: comprovação de possuir em seu quadro permanente de profissionais pelo menos 1 (um) profissional de nível superior, conforme item 4.2.4.2, detentor de Atestado(s) de Responsabilidade Técnica, devidamente registrado(s) no CREA da região competente ou relativos à execução de serviços de engenharia similares às do objeto da presente licitação para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, ou a inda, para empresa privada, que não o próprio licitante.

4.2.4.3.1 – Para fins de capacitação técnico-profissional, entende-se como serviços de características pertinentes e compatíveis com o objeto desta licitação:

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE
	QUANTIDADE/MÊS

	01
	Coleta, Transporte e Destinação de Resíduos Sólidos Domiciliares
	TON
	252,00

	02
	Coleta Seletiva de Resíduos Recicláveis e Educação Ambiental
	TON
	25,20


4.2.4.4 – No decorrer da execução do objeto, os profissionais de que trata este subitem poderão ser substituídos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei nº 8.666, de 1993, por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração.

4.2.4.5 – A comprovação de vínculo profissional far-se-á com a apresentação de cópia da Carteira de Trabalho (CTPS) em que conste a Licitante como CONTRATANTE, do Contrato Social da Licitante em que conste o profissional como sócio, do Contrato de Trabalho ou de Atestado Técnico da empresa, devidamente registrado no CREA da região competente, em que conste o profissional como Responsável Técnico, ou, a inda, declaração de contratação futura do profissional detentor do atestado  apresentado, desde que acompanhada de Declaração de Anuência do profissional. A contratação do citado profissional será efetivada em data não posterior à da assinatura do contrato;

4.2.4.6 – Quanto à capacitação técnico-operacional: comprovação de experiência no mercado de limpeza urbana, mediante apresentação de um ou mais atestado (s) fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, em nome do licitante, que constem no mínimo a execução mensal dos serviços listados abaixo:
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE
	QUANTIDADE/MÊS

	01
	Coleta, Transporte e Destinação de Resíduos Sólidos Domiciliares
	TON
	252,00

	02
	Coleta Seletiva de Resíduos Recicláveis e Educação Ambiental
	TON
	25,20


4.2.4.7 – Nos atestados apresentados, deverão constar, obrigatoriamente, os nomes dos profissionais indicados, as quantidades mensais e/ou totais executadas, o prazo de execução dos serviços, não inferiores a 12 meses, e o local onde os serviços foram e/ou estão sendo realizados.

4.2.4.8 – A comprovação da execução ou participação das licitantes nos serviços acima mencionados, em seus quantitativos mínimos, poderão ser obtidas através da soma de mais de 01 (um) atestado técnico, desde que apresentados na forma prevista no subitem 4.2.4.6 e sejam em períodos concomitantes.

4.2.4.9 – Não serão aceitos atestados técnicos relativos à supervisão, fiscalização e gerenciamento de serviços.

4.2.4.10 – Declaração formal e expressa da proponente de que se compromete na data do início dos serviços, dispor dos equipamentos mínimos para a realização do objeto, conforme quantidades e características mínimas informadas no Termo de Referência - Anexo I, sob pena de inabilitação.

4.2.4.11 – Atestado de Vistoria Técnica:

4.2.4.12 – A empresa licitante deverá comparecer, através do seu responsável técnico, detentor dos atestados de capacidade técnica, à sede da Prefeitura até o 5º (quinto) dia útil, da data marcada para a abertura dos envelopes, para realização da vistoria aos locais de realização dos serviços, estado de conservação dos veículos e obter esclarecimentos sobre eventuais dúvidas.

4.2.4.13 – A licitante deverá agendar previamente junto à Secretaria de Meio Ambiente, , pelo telefone (67) 99920 3903 o dia pretendido para a realização da Visita Técnica.

4.2.4.14 – Após a vistoria será fornecido para cada empresa visitante o Atestado de Vistoria, imprescindível a habilitação da empresa, em conformidade com o disposto no Artigo 30, inciso III, da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações.

4.2.4.15 – As empresas que optarem por não realizar a vistoria técnica, deverão apresentar declaração atestando o conhecimento das condições existentes, declaração, sob as penalidades da lei, ter pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos e assumindo total responsabilidade por esse fato, de forma que a falta de conhecimento das condições, não será utilizada para quaisquer questionamentos futuros que ensejam avenças técnicas ou financeiras com a Prefeitura de Bonito –MS. (Sugestão de modelo apresentado no anexo XVI - Modelo de declaração de conhecimento dos serviços) 

4.2.4.16 – Comprovação de Registro no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais e Certificado de Regularidade, junto ao Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Renováveis – IBAMA, nos termos do artigo 17, inciso II, da Lei nº 6.938, de 1981 e da Instrução Normativa IBAMA nº 06, de 15/03/2013.

4.2.4.17 – Licença Ambiental ou Dispensa para Transporte de Resíduos não Perigosos, emitida pelo órgão ambiental competente.

4.2.4.18 – Programa de Gerenciamento de Riscos - PGR, elaborado e assinado, por Engenheiro ou Técnico de Segurança do Trabalho, onde constar estar em dia com o PGR, dentro do prazo de periodicidade estipulado nos termos da NR 9 do MTE.

4.2.4.19 – A Licitante deverá apresentar documentação de comprovação de disponibilidade de veículos, conforme termo de referência
4.2.4.20 – A Licitante deverá apresentar documentação de comprovação de seguro dos veículos, conforme termo de referência.
4.2.4.21 – A licitante deverá apresentar ainda junto aos documentos de capacidade técnica (Envelope de Habilitação) o Projeto de Educação Ambiental – PEA para que a administração avalie as condições da empresa licitante no que tange a capacidade e expertise com a elaboração e execução de projeto de educação ambiental, uma vez que, a educação ambiental é de suma importância para o sucesso da coleta seletiva no município, conforme as disposições do item 3.2.7.5 do Termo de Referência.

4.2.5 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

4.2.5.1 – Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, devidamente registrado na Junta Comercial, relativa ao domicílio ou sede da licitante, inclusive os enviados via SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL – SPED para a Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), ou ainda,publicação em Diário Oficial, quando for o caso,e que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta.(art. 31, inciso I, da Lei nº 8.666/1993)
· NOTA:
É obrigatório a apresentação do Balanço Patrimonial no âmbito da referida licitação, indistintamente à personalidade fiscal ou tributária da licitante, optante ou não do “SIMPLES NACIONAL”, no caso concreto, indispensável em razão das obrigações assumidas em decorrência do contrato, caso venha a ser vencedora no presente certame. Neste sentido, não há restrição à competitividade da licitação, porquanto, aquilo que é facultativo para as finalidades fiscais ou tributárias, não vincula a Administração Pública no que diz respeito à realização de procedimentos licitatórios, excetuando para o fornecimento de bens para pronta entrega ou para a locação de materiais (art. 3º, do Decreto nº 8.538/2015), assim como, nos casos de convite, concurso e leilão (art. 32, § 1º, da Lei nº 8.666/1993), em que poderá ser dispensada a documentação de que tratam os arts. 28 a 31, da Lei nº 8.666/1993 – Lei Geral de Licitações e Contratos Administrativos.

4.2.5.2 – Entende-se para fins deste Edital, sob pena de inabilitação, documentação comprobatória, nos casos de:

a) tratando-se de empresas obrigadas e/ou optantes por Escrituração Contábil Digital – ECD, consoante disposições contidas no Decreto Federal nº 6.022/2007, com última regulamentação através da Instrução Normativa RFB nº 1.774, de 22 de dezembro de 2017 e suas alterações, poderão apresentar documentos extraídos do SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL – SPED, ou ainda, por meio do sítio eletrônico da Junta Comercial, relativa ao domicílio ou sede da licitante, tomando-se como base o último dia útil do mês de maio do ano seguinte ao ano-calendário a que se refere a escrituração, na seguinte forma:

I. Recibo de Entrega de Livro Digital;

II. Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário Digital;

III. Balanço e Demonstração do Resultado do Exercício (DRE);

IV. Requerimento de Autenticação de Livro Digital, quando exigível;

V. Termo de Autenticação da Junta Comercial, quando exigível.
b) tratando-se de empresas não-vinculadas ao “SPED”, deverão comprovar tal situação, mediante apresentação obrigatória do: Termo de Abertura (Livro Diário), Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado do Exercício (DRE) e Termo de Encerramento (Livro Diário), com assinatura do responsável técnico devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade (CRC), em conjunto a um representante legal da empresa, tomando-se como base o 4º (quarto) mês seguinte ao término do exercício social (ou seja, 30 de abril), nos termos do art. 1.078, do Código Civil – Lei Federal n° 10.406/2002.

c) tratando-se de empresas constituídas no exercício social vigente, ou seja, há menos de 01 (um) ano, será admitido comprovar tal situação, mediante apresentação obrigatória de: “Balanço de Abertura”, devidamente registrado na Junta Comercial, relativa ao domicílio ou sede da licitante, com assinatura do responsável técnico devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade (CRC), em conjunto a um representante legal da empresa, tomando-se como base demonstrações contábeis referente ao período de existência da empresa, em consonância com o princípio da razoabilidade, e que, respectivamente satisfaçam os índices de boa situação financeira fixados neste Edital. (STJ, REsp nº 1.381.152/RJ)
4.2.5.3 – Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1(um), e para o índice de Endividamento (ED) inferiores a 0,50(<0,50), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

Liquidez Geral (LG) =           Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo   

                                              Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

Solvência Geral (SG) =                                    Ativo Total                               


  


                             Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

Liquidez Corrente (LC) =              

Ativo Circulante                         

                                                                                  Passivo Circulante

Endividamento (ED) = 
     Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 





                           
       Ativo Total

4.2.5.4 – A empresa que apresentar um resultado nos índices Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG), Liquidez Corrente (LC) menor que um (<1) e Endividamento (ED) maior que 0,50 (>0,50) acima demonstrados, será considerada inabilitada.

4.2.5.5 – São exigidos índices de liquidez corrente e geral, não inferiores a 1,00 (um), ou seja, para cada um real de dívida de curto e de longo prazo, a empresa deverá possuir, no mínimo, um real de recursos disponíveis na somatória da mesma fração de tempo, ou seja, no curto prazo e também no longo prazo.

4.2.5.6 – É exigido ainda, índice de endividamento não superior a 0,50 (meio), ou seja, para cada um real que a empresa possuir de dívidas e compromissos totais, curto e longo prazo, haverá até dois reais correspondentes no ativo total, ou seja, a empresa demonstrará pela capacidade de liquidação de suas obrigações, levando-se em conta todo o seu patrimônio (disponibilidades de curto e de longo prazo e patrimônio permanente), o que vale dizer, em caso de encerramento de suas atividades, no momento em que venha a ocorrer, a empresa evidenciará total solvência.

4.2.5.7 – Justificam-se as exigências acima mencionadas, inicialmente, em face do permitido no parágrafo 5º do artigo 31 da Lei Federal nº 8.666/93, de modo a se avaliar a real situação financeira das empresas licitantes, com o objetivo de verificar a capacidade de satisfação das obrigações assumidas, além da capacidade de cumprimento dos encargos econômicos decorrentes da contratação, considerado o prazo de duração da mesma.

4.2.5.8 – Com relação aos índices exigidos e respectivos valores, cabe ressaltar tratar-se do mínimo usualmente estabelecido, fixados em patamares que demonstram tanto a liquidez corrente quanto a geral da empresa, além de sua capacidade de solvência, condições essas que asseguram à Administração Municipal a plena execução do objeto contratado.

4.2.5.9 – As demonstrações contábeis são: a demonstração do resultado do período; a demonstração das mutações do patrimônio líquido do período; a demonstração dos fluxos de caixa do período; as notas explicativas. Estes documentos deverão estar assinados por Contador, com reconhecimento de firma.

4.2.5.10 – A empresa deverá apresentar memória de cálculo dos índices financeiros descritos no item “4.2.5.3” precedente, assinada pelo seu representante legal e pelo contador com firma reconhecida, sob pena de inabilitação da licitante.
· NOTA¹:
No cômputo geral, os índices fixados (ILG, ILC e ISG), tem por finalidade assegurar que o objeto licitado seja adjudicado a quem, efetivamente, tenha solidez para executá-lo, desde logo, os índices de liquidez retratam a situação financeira da empresa licitante, por ocasião do balanço patrimonial e respectivas demonstrações de resultado do último exercício social, i.e, se é boa ou mesmo satisfatória, se está crescendo, qual a tendência da liquidez corrente para o próximo exercício, tomando-se como base apenas as variações dos últimos balanços, etc.
· NOTA²:
Destaca-se que a adoção está em conformidade com a Súmula n° 289 – TCU, in verbis: “A exigência de índices contábeis de capacidade financeira, a exemplo dos de liquidez, deve estar justificada no processo da licitação, conter parâmetros atualizados de mercado e atender às características do objeto licitado, sendo vedado o uso de índice cuja fórmula inclua rentabilidade ou lucratividade”.

4.2.5.11 – Deverá apresentar comprovante de recolhimento de garantia de manutenção da proposta em original, correspondente a 1,00% (um por cento) do valor estimado para a contratação do objeto, que deverá ser efetuada nos termos do Art. 56, § 1º da Lei 8.666/93 e alterações subsequentes, sendo que o recolhimento deverá ser efetuado numa das seguintes modalidades:

a) Caução em dinheiro;

b) Títulos da dívida pública;

c) Seguro garantia com prazo de no mínimo 90 dias após a data de apresentação das propostas, com o comprovante de pagamento;

d) Fiança bancária com prazo de no mínimo 90 dias após a data de apresentação das propostas, com o comprovante de pagamento.

OBS. Os licitantes poderão solicitar a liberação ou restituição da garantia após a homologação desta Licitação, ou a partir de sua desistência na participação do certame, sendo está liberada ou restituída em até 03 (três) dias úteis do recebimento da solicitação sem qualquer alteração no valor. Para o licitante vencedor a garantia somente será devolvida quando da assinatura do Contrato.

4.2.5.12 – Certidão negativa de falência, concurso de credores, recuperação judicial ou extrajudicial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede da licitante – pessoa jurídica (PJ); ou de Execução Patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física (PF), dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 60 (sessenta) dias, imediatamente anteriores à data de sua apresentação. (art. 31, inciso II, da Lei nº 8.666/1993)
· NOTA:
As empresas que, eventualmente, estejam em processo de recuperação judicial ou extrajudicial, deverão apresentar certidão emitida pela instância judicial competente, certificando que se encontram aptas econômica e financeiramente a participar de certames licitatórios, nos termos da Lei n° 8.666/1993. (Acórdão TCU n° 8.271/2011 – 2ª Câmara)
4.2.6 – Outras Comprovações

a) Declaração de compromisso/fatos supervenientes, assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração e de que cumpre a proibição prevista no art.7º da CF – ou seja, de que não utiliza trabalho de menor de dezoito anos em atividades noturnas, perigosas ou insalubres, e trabalho de menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz. (Sugestão de modelo apresentado no anexo XI). 

b) - Declaração de Idoneidade para licitar, declarando que a empresa não foi declarada INIDÔNEA para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do inciso IV, do artigo 87 da Lei Federal n o 8.666/93 e alterações posteriores, bem como que comunicarei qualquer fato ou evento superveniente à entrega dos documentos de habilitação que venha alterar a atual situação quanto à capacidade jurídica, técnica, regularidade fiscal e idoneidade econômico- financeira. (Sugestão de modelo apresentado no anexo VII). 

c) - Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação, sob as penas da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, que cumpre plenamente os requisitos para sua habilitação no presente processo licitatório.Obs.: As micros empresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP) e Microempreendedores Individuais (MEI) poderão apresentar esta declaração com ressalva ao disposto nos Art. 42 e 43 da Lei Complementar nº 123/06. (Sugestão de modelo apresentado no anexo IX). 

d) Declaração da Licitante de disponibilidade de aparelhamento e pessoal técnico adequado e disponível para realização do objeto desta Licitação. (Sugestão de modelo apresentado no anexo X - em papel timbrado e assinado pelo representante legal.)

e) Declaração de que nenhum dirigente ou responsável técnico participa ou participou nos últimos 180 dias do quadro de funcionários desta Prefeitura. (Sugestão de modelo apresentado no anexo XII - em papel timbrado e assinado pelo representante legal).

f) As empresas poderão apresentar junto com a documentação de habilitação termo de renúncia, conforme sugestão de modelo apresentado no anexo XIII, manifestando a não intenção de recorrer da decisão que vier a ser adotada pela Comissão de Licitação.

g) Declaração de Elaboração Independente de Proposta e Atuação Conforme ao Marco Legal Anticorrupção, sob as penas da Lei, especialmente o artigo 299 do Código Penal Brasileiro e ainda a pessoa jurídica que representa conduz seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, em atendimento à Lei Federal nº 12.846/ 2013 e ao Decreto Estadual nº 60.106/2014, sugestão de modelo apresentado no anexo XIV.

h) Declaração de que atende aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade socioambiental, respeitando as normas de proteção do meio ambiente. Sugestão de modelo apresentado no anexo XV.

i) Toda documentação exigida para o certame deverá ser apresentada em cópia legível. 

j) Não serão aceitos documentos com data de validade vencida. Os documentos que não tragam seus prazos de validade expresso, só serão aceitos desde que não ultrapassem o prazo de 60 (sessenta) dias da data de sua emissão;

k) Não serão aceitas cópias ilegíveis, que não ofereçam condições de leitura das informações nelas contidas por parte da Comissão Permanente de Licitação.

l) Quando a licitante apresentar certidão extraída por meio da internet, que não seja original fica a critério da Comissão Permanente de Licitação efetuar a consulta no site correspondente, para verificação da sua autenticidade.

05 – PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE N° 02)

A Proposta Comercial contida no Envelope n. 02 deverá ser apresentada na forma e requisitos indicados nos subitens a seguir:

5.1 – As propostas (Anexo II) deverão ser apresentadas em uma via, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, e  deverá obedecer rigorosamente os termos deste Edital, não sendo considerada aquela que apresentar divergência com o objeto da licitante ou fizer referência a proposta de concorrentes, implicando na sua imediata rejeição. Os documentos que instruem a proposta deverão ser impressos em papel timbrado da proponente, devidamente assinados pelo representante legal, devendo constar:

5.2 – Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias contados da data de sua abertura;

5.3 – Declaração expressa da proponente de integral submissão às condições deste Edital, sem restrições e qualquer natureza e de que se vencedora for, executará os serviços com as normas e especificações vigentes neste Município;

5.4 – Declaração de que o preço proposto compreende todos os serviços (materiais, impostos, fretes, encargos, licenças, franquias, etc.), e outras despesas eventuais, necessárias e execução dos serviços e que o valor mensal permanece inalterado.

5.5 – Planilha de Demonstração de Formação de Preço – DFP (Anexo V)
5.6 – A Licitante deverá apresentar juntamente com a proposta e planilha de demonstração de formação de preço, cópia da última Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho vigente e homologado junto ao MTE adotada(o) em sua proposta de preço, que por sua vez deverá contemplar todas as funções definidas pelo Termo de Referência (Anexo III). A não apresentação impossibilita a verificação da aplicação dos custos devidos e amparados pela Convenção ou Acordo e por conta disto implicará na desclassificação sumária da empresa Licitante. Caso a licitante apresente o acordo coletivo, este deverá ser firmado entre a licitante e o sindicato responsavel, não cabendo a utilização de acordos de trabalhos em nome de outras empresas.

5.7 – Os valores deverão ser expressos em reais e em duas casas decimais.

5.8 – A proposta após entregue é irretratável e irrenunciável. Serão desconsideradas as propostas que forem manifestamente inexequíveis, presumindo-se como tal, aquelas que apresentarem preços unitários ou inexpressivos, face aos praticados no mercado.

5.9 – As propostas deverão ser elaboradas em papel timbrado do licitante, observando todas as instruções contidas neste Edital.

5.10 – As propostas que deixarem de atender o exigido neste Edital serão desclassificadas.
6 – REUNIÃO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
6.1 – As reuniões da Comissão Permanente de Licitação serão públicas e acessíveis a qualquer cidadão, salvo quanto ao conteúdo das Propostas, até a respectiva abertura, presentes seus membros e os representantes das licitantes, desenvolvendo-se os trabalhos de acordo com as reuniões e fases a seguir estabelecidas:

6.1.1 – A Comissão reserva-se o direito de alterar as data ou as pautas das reuniões, ou mesmo suspendê-las, em função do desenvolvimento dos trabalhos, obedecidas às normas legais aplicáveis.

6.1.2 – A primeira fase da reunião de abertura, a realizar-se no dia, hora e local indicados neste Edital, terá em pauta o seguinte:

a) Receber os envelopes n° 01 - Habilitação e n° 02 - Proposta de Preços;
b) Colher a assinatura dos representantes das licitantes, oportunidade na qual o Presidente da Comissão Permanente de Licitação encerrará a fase de recebimento, após o que nenhuma documentação será aceita, e

c) Proceder à abertura do envelope n° 01 - Habilitação, submetendo os documentos ao exame e rubrica dos membros da Comissão Permanente de Licitação e dos representantes presentes, momento em que os mesmos poderão questionar os documentos habilitatórios ou o transcurso da licitação, o que será lavrado em ata.                              
6.2 – Caso a segunda fase da reunião não ocorra logo após a primeira, o envelope n° 2 - Proposta de Preços, será rubricado em seu fecho pelos membros da Comissão Permanente de Licitação e pelos representantes das licitantes presentes, permanecendo fechado sob a guarda e responsabilidade da Comissão Permanente de Licitação.

6.3 – Na ocorrência da possibilidade da Comissão Permanente de Licitação apreciar e decidir de imediato sobre a habilitação das licitantes terá início a segunda fase da reunião com a seguinte pauta:

a) Após análise, informar as licitantes o resultado do julgamento da habilitação colocando a disposição das licitantes para apreciação;
b) Havendo desistência expressa de todas as licitantes do direito de recorrer, em relação à fase da habilitação, proceder-se-á a abertura do envelope nº. 02, das licitantes habilitadas.
c) Devolução dos envelopes fechados aos concorrentes inabilitados, contendo as respectivas propostas, desde que não tenha havido recurso ou após sua denegação.

d) Verificação da conformidade de cada proposta com os requisitos do edital, promovendo-se a desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis.

e) Todos os documentos constantes do envelope de Proposta de Preços deverão ser rubricados e examinados pelos licitantes presentes e pelos membros da Comissão Permanente de Licitação.

f) Julgamento e classificação das propostas de acordo com os critérios de avaliação constantes no edital.
6.4 – Caso a segunda fase não ocorra, logo após a primeira, o resultado da habilitação será comunicado as licitantes, juntamente com a data, hora e local para abertura dos envelopes contendo as Propostas de Preços.
6.5 – Os pedidos de esclarecimentos referentes à documentação e ás propostas de preços deverão ser feitos no momento da abertura de cada envelope, por escrito, quando serão registradas em ata, sendo vedada a qualquer licitante observações ou reclamações posteriores, a este respeito.

6.6 – É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente na proposta.
7 – DOS PROCEDIMENTOS MICRO EMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE
7.1 – Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte:

a) Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez) por cento superiores à proposta mais bem classificada.

7.2 – Para efeito do disposto no art. 44, da Lei Complementar n( 123/06, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

a) – A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado.

b) – Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso I do caput do art. 45, da Lei Complementar n( 123/06, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos § § 1º e 2º do artigo 44 da Lei Complementar 123/2006, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

c) – No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§1( e 2(, do art. 44, da Lei Complementar n( 123/06, será realizado sorteio entre elas para que se identifique àquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
d) – Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no “caput”, do art. 45, da Lei Complementar n( 123/06, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

e) – O disposto no art. 45, da Lei Complementar n( 123/06, somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.   
08 – CRITÉRIOS DE JULGAMENTO
8.1 – Para julgamento da Tomada de Preços, atendidas as condições deste edital, considerar-se-á vencedora, a empresa que apresentar o menor valor global, valor este que será obtido pela soma dos produtos dos quantitativos dos serviços pelos respectivos preços unitários propostos e que será considerado como valor contratual.

8.2 – O tipo de licitação adotado será o de "Menor Preço Global.
8.3 – Verificada absoluta igualdade de condições entre duas ou mais propostas, será a licitação decidida por sorteio.

8.4 – Caso todas as proponentes sejam inabilitadas ou todas as propostas sejam desclassificadas a COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO poderá conceder prazo para que as licitantes apresentem nova documentação ou novas propostas escoimadas dos vícios apontados, conforme disposto no § 3º, do Art. 48 da Lei 8.666/93 e alterações posteriores.

09 – RECURSOS ADMINISTRATIVOS
9.1 – Observado o disposto no art. 109 da Lei Federal nº 8.666/93, a licitante poderá interpor recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou lavratura da ata, nos casos de habilitação ou inabilitação de licitante ou do julgamento das propostas. 

9.2 – O recurso deverá estar devidamente fundamentado e instruído, devendo ser protocolado, na Prefeitura Municipal de Bonito/MS, sito a Rua Cel. Pilad Rebuá nº. 1780, Centro ou pelo e-mail licitacao@bonito.ms.gov.br  no horário das 07h00min às 13h00min,  devendo ser juntado o instrumento de procuração ou Contrato Social, aptos a demonstrarem que o signatário das peças detém poderes para representar à licitante, devendo observar os seguintes requisitos: 
a) – Serem datilografados ou impressos por qualquer processo eletrônico e devidamente fundamentados; 

b) – Serem assinados pelo representante legal da recorrente ou por procurador devidamente habilitado.  

9.3 – Interposto recurso, o mesmo será comunicado às demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis. Os recursos e contrarrazões deverão ser dirigidos à autoridade superior, por intermédio do Presidente da Comissão Permanente de Licitação, o qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade. 

9.4 – Não será conhecido o recurso cuja petição tenha sido apresentada fora do prazo e/ou subscrita por procurador não habilitado legalmente no processo para responder pela licitante. 

9.5 – É vedado a qualquer licitante tentar impedir o curso normal desta licitação mediante a utilização de recursos ou de meios meramente protelatórios, sujeitando-se o autor às sanções legais e administrativas aplicáveis, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.   

9.6 – A licitante que injustificadamente e infundadamente se insurgir contra a decisão da Comissão Permanente de Licitação ou autoridade superior, quer por meio de interposição de recurso administrativo ou ação judicial fica, desde logo, ciente que, caso o seu pedido seja indeferido, poderá ser acionada judicialmente para reparar danos causados ao Município de Bonito/MS em razão de sua ação procrastinatória. 

10 – DAS CONSULTAS E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL
10.1 – Os pedidos de esclarecimentos sobre este edital e seus anexos somente serão prestados quando solicitados por escrito e protocolados das 07h00min às 13h00min, na Prefeitura Municipal de Bonito, sito a Rua Cel. Pilad Rebuá nº. 1780, Centro, ou ainda ou encaminhados para o endereço eletrônico licitacao@bonito.ms.gov.br, mediante confirmação de recebimento, no prazo de até 02 (dois) dias úteis antes da data do julgamento, sob pena de decadência, devendo neste caso ser observado, subsidiariamente, a Lei Federal nº 8.666/93, artigo 41 e seus parágrafos. 

10.1.1 – No caso de ausência da solicitação pressupõe-se que os elementos fornecidos são suficientemente claros e precisos para permitir a apresentação da Proposta de Preços e dos documentos de habilitação, não cabendo, portanto, as licitantes, direito de qualquer reclamação posterior. 
10.2 – Aos termos do presente edital caberá impugnação, nos termos do artigo 41 da Lei Federal nº 8.666/93. 

a) – Por qualquer cidadão, se protocolar o pedido até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação; 

b) – Pela licitante, até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação. 

10.2.1 – O pedido de impugnação deverá ser manifestado por escrito, dirigido à Comissão Permanente de Licitação e protocolado no Departamento de Licitação, localizado no endereço indicado no preâmbulo deste edital e no "Aviso de Licitação". 
10.2.2 – A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar do processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

10.2.3 – Não serão aceitos os pedidos de esclarecimentos ou impugnação, interpostos via “fac-símile”, por meio eletrônico ou após o decurso do prazo legal. 

10.2.4 – Quaisquer documentos enviados via correio terão sua tempestividade analisada considerando a data de sua postagem. 

10.2.5 – Se o acolhimento do pedido de impugnação resultar a necessidade de modificação do edital, a alteração será divulgada pela mesma forma que se deu o texto original e nova data será designada para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a modificação não alterar a formulação das propostas. 

10.2.6 – As respostas às consultas ou qualquer modificação introduzida no edital, estarão disponíveis em forma de ADENDOS, podendo ser consultados no síte oficial do Município de Bonito/MS, “https://www.bonito.ms.gov.br/category/licitacoes-e-contratos”, assim como, as informações quanto ao adiamento, marcação de nova sessão ou reabertura de prazo do certame, se for o caso. 
10.2.7 – O envio da proposta sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente edital, implicará na plena aceitação das condições nele estabelecidas, por parte dos interessados. 

10.2.8 – A apresentação da proposta tornará evidente que a licitante examinou minuciosamente toda a documentação deste edital e seus anexos e que a considerou correta. Evidenciará, também, que a licitante obteve do Departamento de Licitação, satisfatoriamente, todas as informações e esclarecimentos solicitados e que tem pleno conhecimento das condições técnicas de execução dos referidos serviços. 

11 – DAS CONDIÇÕES CONTRATUAIS
11.1 – Findo o processo Licitatório, a licitante vencedora e o Município de Bonito/MS, celebrarão contrato de prestação de serviços nos moldes da minuta, anexa a este Edital.
11.1.1 – A licitante vencedora deverá apresentar, como condição para assinatura do instrumento contratual, a respectiva comprovação de cadastro da empresa no E-CJUR, autenticada com assinatura digital, em conformidade com o art. 15, inciso V da Resolução TCE/MS n. 65/2017 e atualizações. 

https://ww4.tce.ms.gov.br/ecjur/Login/Login?ReturnUrl=%2f#/
11.2 – Se a licitante não comparecer dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularmente convocada, para assinar o contrato, ensejará a aplicação das medidas cabíveis.

11.3 – Em caso da Licitante vencedora não assinar o contrato no prazo estabelecido, reservar-se-á o Município, o direito de convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive, quanto ao preço atualizado, ou revogar a licitação, independente das sanções previstas, para a licitante vencedora deste Edital.

11.4 – Ao ser convocada para assinatura do contrato, a Licitante vencedora deverá apresentar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a documentação indispensável a sua formalização.

11.4.1 – Esse prazo poderá ser prorrogado, uma única vez, por igual período, quando solicitado durante o seu transcurso, e desde que ocorra motivo justificado, aceito pelo Contratante.
11.5 – O contrato a ser firmado poderá ser rescindido a qualquer tempo independente de notificações ou interpelações judiciais ou extrajudiciais com base nos motivos previstos nos artigos 77 e 78, na forma do artigo 79 da Lei 8.666/93 e alterações posteriores.

11.6 – Decorridos 60 (sessenta) dias da data prevista para recebimento e abertura das propostas, sem a convocação para a assinatura do contrato respectivo, ou a solicitação ficam estas liberadas dos compromissos assumidos.

11.7 – Vedada à transferência da execução do serviço contratado.
11.8 – Quando da assinatura do contrato a licitante vencedora deverá apresentar cópia da apólice do seguro e ainda o comprovante do pagamento do prêmio total anual da apólice de forma a comprovar o atendimento do subitem 3.2.10.1 do Termo de Referência.

11.9 – Será exigida da contratada a apresentação à Administração, também no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contado da data da assinatura do contrato, antes da ordem de serviço, comprovante de prestação de garantia correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global de sua proposta, com validade para todo o período de execução da obra contratada, sob pena de rescisão contratual por parte da contratante.  A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

11.9.1 – Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;

11.9.2 – Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

11.9.3 – Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

11.9.4 – Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela contratada, quando couber.
11.10 – A caução para garantia do contrato poderá ser prestada em moeda corrente, Carta Fiança Bancária, Seguro Garantia ou Títulos da Dívida Pública.
11.11 – Somente instituições financeiras autorizadas pelo Banco Central estão aptas a fornecer Carta Fiança Bancária e somente seguradores registrados na SUSEP podem fornecer Seguro Garantia.
11.12 – A caução para garantia do contrato acompanhará eventuais ajustes do valor e do prazo contratual, devendo ser complementada pela licitante, quando da celebração de Termos Aditivos ao contrato a ser firmado em razão desta licitação.
11.13 – A caução para garantia do contrato será devolvida 30 (trinta) dias depois da última medição e aceitação integral dos serviços prestados pela contratada, e após manifestação formal da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, neste sentido, ao término do contrato.

12 – DO PREÇO DE REFERÊNCIA DOS SERVIÇOS E CONDIÇÕES DE REAJUSTE
12.1 – O valor total estimado para a execução dos serviços objeto desta licitação, baseado nos levantamentos já realizados pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente é de: R$ 1.880.671,68 (Um milhão oitocentos e oitenta mil seiscentos e setenta e um reais e sessenta e oito centavos).

12.2 – Quando o período de execução dos serviços ultrapassar (um) ano, contado da data de apresentação da proposta, os preços poderão ser reajustados a partir desta data, para cobrir flutuações de custos dos insumos na mesma proporção e periodicidade da variação verificada no índice especificado, se for o caso e devidamente comprovado em procedimento administrativo com utilização da aplicação de reajuste através do índice IPCA acumulado de 12 meses.
13 – DA NATUREZA E FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
13.1 – Durante a vigência do contrato e sem qualquer ônus para a Contratante, a Contratada deverá colocar à disposição para apoio à fiscalização, mão-de-obra especializada para execução do controle tecnológico, topográfico e geométrico das obras e do que se fizer necessário para a perfeita execução do objeto contratado.  
13.2 – Todo pessoal da contratada deverá possuir habilitação e experiência para executar adequadamente os serviços que lhes forem atribuídos.
13.3 – Qualquer operário ou empregado da empresa contratada, que na opinião da fiscalização não executar o seu trabalho de maneira correta e adequada deverá, mediante solicitação por escrito da fiscalização, ser afastado imediatamente.

13.4 – Todos os equipamentos usados deverão ser adequados de modo a atender as exigências dos serviços e produzir a qualidade satisfatória dos mesmos. A fiscalização poderá ordenar remoção e exigir a substituição de qualquer equipamento não satisfatório.

13.5 – Será de inteira responsabilidade da empresa Contratada, a perfeita execução dos serviços, tais como: materiais, equipamentos, mão – de – obra, segurança, vigia, obrigações sociais, taxas, emolumentos, placas exigidas pelos órgãos fiscalizadores do Estado do Mato Grosso do Sul e órgão convenente e registros no CREA/MS.

13.6 – Após o recebimento da Ordem de Início dos Serviços, a empresa contratada deverá apresentar ART de execução dos serviços e encaminhá-lo ao Departamento de licitação na Prefeitura de Bonito/MS, para que seja anexado ao processo administrativo correspondente.
13.7 – A existência e atuação da fiscalização pelo Município em nada restringem a responsabilidade, única, integral e exclusiva da licitante vencedora no que concede a execução do objeto do contrato. 

13.8 – Será de inteira responsabilidade de a empresa Contratada prover meios de segurança para os operários, equipe de fiscalização e visitantes credenciados pelo Município, no ambiente onde será realizado o serviço.

13.9 – Os serviços que apresentarem defeitos de execução ou mostrarem qualidade duvidosa deverão ser refeitos a expensas da Contratada.

14 – PAGAMENTO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS
14.1 – O serviço realizado será objeto de medição ou avaliação mensal, procedidas e assinadas pelo Engenheiro Fiscal designado pelo Secretário de Obras e conforme orientações, aprovações e determinações do órgão conveniente, cujo valor será obtido pela soma dos produtos dos quantitativos acumulados de serviços executados, pelos respectivos preços unitários contratados, deduzido o valor acumulado de Medição ou Avaliação anterior.

14.2 – Os pagamentos serão feitos através de depósitos em conta corrente da Contratada, e cada pagamento corresponderá à medição Provisória/Final, ou Avaliação dos serviços executados. 

14.3 – As medições ou avaliações, exceto a inicial e a final serão realizadas de acordo com as conveniências administrativas.

14.4 – Cada Medição ou Avaliação deverá ser paga em até 30 (trinta) dias após o período a que a mesma se referir, e o processamento da medição se darão da seguinte forma:

a) – As Medições ou Avaliações deverão estar concluídas e corrigidas até 5 (cinco) dias após o final do período da Medição ou Avaliação;

b) – Depois de concluídas e corrigidas, deverá a Contratada apresentar as faturas correspondentes, que serão encaminhadas juntamente com as Medições ou Avaliações para liquidação;

c) – Qualquer fatura, somente será paga após o total do pagamento de todas as faturas pendentes até o mês imediatamente anterior.

14.5 – Não serão considerados, nas Medições, quaisquer serviços executados sem a expedição da respectiva Ordem de Serviço ou que não constem da descrição dos serviços.

14.6 – A efetuação da Medição Final ou Medição Única somente se dará após o termino total dos e serviços, inclusive limpeza geral, bem como reparos, caso a Fiscalização julgar necessário.

14.7 – Caso haja necessidade de execução de serviços cujos preços unitários não constem na relação dos serviços contratados, os mesmos deverão ser compostos mediante acordo entre as partes.

14.7.1 – Qualquer aumento de quantitativos, em relação aos previstos na proposta, deverá ser previamente justificado e aprovado pela Fiscalização, e alterado através de Termo Aditivo firmado entre as partes.

14.8 – Para liberação e pagamento da 1ª (primeira) fatura a contratada deverá apresentar as respectivas ART´s (Anotação de Responsabilidade Técnica) de execução dos serviços, conforme o caso.
14.9 – Executado o contrato, o seu objeto será recebido:

a) – Provisoriamente pela Fiscalização, mediante Termo de Recebimento Provisório, assinado pelas partes, que será precedido da elaboração da Medição Final ou Medição Única;

b) – Definitivamente pela Fiscalização, mediante Termo de Recebimento Definitivo, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou de vistoria que comprove o integral cumprimento objeto, de acordo com os Termos Contratuais.
14.10 – O Município rejeitará, no todo ou em parte se os serviços estiverem em desacordo com o contrato.

15 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

15.1 – As despesas decorrentes da contratação do objeto da presente licitação correrão a cargo da seguinte dotação orçamentária:
02 08 - Secretaria Municipal de Meio Ambiente 
020801 - Gabinete do Secretário de Meio Ambiente
18 0700 - Gestão e cuidado ao Meio Ambiente é pensar no futuro 
541 18 0700 2048 - Manutenção da Secretaria de Meio Ambiente
3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídico
Fonte: 1.500.0000 - Recursos que não se Enquadram nos Detalh
16 – DOS PRAZOS
16.1 – Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia do vencimento.

16.2 – Os prazos se iniciam e vencem em dia útil e de expediente da Prefeitura Municipal de Bonito/MS.

16.3 – O Município convocará a Licitante vencedora para a assinatura do contrato, que deverá ser celebrado no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento da convocação.

16.4 – O prazo para início dos trabalhos será de até 05 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento da Ordem de Início de Serviço.
17 – DA VIGÊNCIA 

17.1 – O prazo total para realização dos serviços constantes deste Edital será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de emissão da Ordem de Início dos Serviços, podendo ser aditado ou prorrogado.
17.1.2 – O prazo de vigência do instrumento contratual será de 12 (doze) meses, iniciando-se na data da sua assinatura, podendo ser aditado ou prorrogado.

17.1.3 – Sempre que houver necessidade de alteração do Cronograma de desembolso máximo, face à disponibilidade de recursos financeiros, deverá ser modificado também o Cronograma físico e financeiro, a fim de adequá-lo ao novo Cronograma de desembolso máximo.
17.1.4 – Os prazos de início das etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem prorrogação, mantidas as demais cláusulas do contrato e assegurada a manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, conforme disposto no art. 57 da Lei 8.666/93. 

18 – SANÇÕES/MULTAS

18.1 – Pelo descumprimento total da obrigação assumida, caracterizado pela recusa do fornecedor em assinar o contrato, aceitar ou retirar a nota de empenho ou documento equivalente no prazo estabelecido, ressalvado os casos previstos em lei, devidamente informados e aceitos, ficará a licitante, a juízo da Administração, sujeita às seguintes penalidades:

I – Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor constante da nota de empenho e/ou contrato; 

II – Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de até 05 (cinco) anos;

18.2 – As sanções previstas nos incisos anteriores poderão ser aplicadas cumulativamente.
18.3 – Por atraso injustificado na execução do contrato:
I – Multa moratória de 1% (um por cento), por dia útil, sobre o valor da prestação em atraso, até o décimo dia;

II – Rescisão unilateral do contrato após o décimo dia de atraso e,
18.4 – Por inexecução total ou execução irregular do contrato de fornecimento ou de prestação de serviço:

I – Advertência, por escrito, nas faltas leves;

II – Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor correspondente à parte não cumprida ou da totalidade do fornecimento ou serviço não executado pelo fornecedor;

III – Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo de até 05 (cinco) anos;

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

18.5 – A penalidade de multa, estabelecida no subitem 18.4 inciso II, poderá ser aplicada juntamente com as sanções previstas no subitem 18.4 inciso I, III e IV, sem prejuízo da rescisão unilateral do instrumento de ajuste por qualquer das hipóteses prescritas nos artigos 77 a 80, da Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores;

18.6 – Fica garantida a licitante o direito a defesa prévia, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação ou publicação do ato;

18.7 – A penalidade estabelecida no subitem 18.4 inciso IV é de competência exclusiva da autoridade máxima da Administração Pública, facultada a ampla defesa, podendo a reabilitação ser concedida mediante ressarcimento dos prejuízos causados e depois de decorridos o prazo de 02 (dois) anos da aplicação da sanção;
18.8 – Os valores apurados a título de multa serão retidos quando da realização do pagamento à CONTRATADA. Se estes forem insuficientes, poderão ser cobrados administrativa ou judicialmente, após notificação.

18.9 – O valor da multa aplicada deverá ser recolhido à tesouraria da Prefeitura Municipal de Bonito, dentro do prazo de 03 (três) dias úteis, após a respectiva notificação.

18.10 – As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por conveniência administrativa, mediante ato do Prefeito devidamente justificado.

18.11 – As sanções aqui previstas serão independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente sem prejuízo de outras medidas cabíveis.
19 – DA ANULAÇÃO, REVOGAÇÃO OU MODIFICAÇÃO 

19.1 – A critério da autoridade competente esta licitação poderá ser revogada ou anulada, na forma do art. 49, da Lei Federal nº 8.666/93, observado o disposto no § 1º, do art. 49 e o inciso I, alínea “c”, do art. 109 do mesmo diploma legal. 

19.2 – A anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar ressalvando o disposto no Parágrafo Único, do art. 59, da Lei Federal nº 8.666/93. 

19.3 – No caso de desfazimento do processo licitatório fica assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

19.4 – No interesse da autoridade competente, o Departamento de Licitação poderá alterar as condições da presente licitação, a qualquer tempo, no todo ou em parte, ou adiar de acordo com sua conveniência, dando ciência aos interessados na forma da legislação vigente. 

20 – DISPOSIÇÕES FINAIS
20.1 – O Município poderá cancelar de pleno direito esta Tomada de Preços, bem como, rescindir o respectivo contrato, independente de interpelação judicial ou extrajudicial, desde que motivado o ato e assegurados a licitante vencedora o contraditório e a ampla defesa quanto esta.

a) Venha a ser atingida por protesto de títulos, execução fiscal ou outros fatos que comprovem a sua capacidade econômica-financeira;
b) For envolvida em escândalo público e notório;
c) Quebrar o sigilo profissional;
d) Utilizar em benefício próprio ou de terceiras informações não divulgadas ao público e as quais tenha acesso por força de suas atribuições contratuais e que contrariem as condições estabelecidas pelo Município e,

e) Na hipótese de ser anulada a homologação e/ou adjudicação em virtude de qualquer dispositivo legal que a autorize.

20.2 – O Município poderá por despacho da autoridade superior, e até a assinatura do contrato, excluir qualquer licitante, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, sem que a esta assista o direito de reclamar indenização ou ressarcimento, se chegar ao seu conhecimento, em qualquer fase do processo licitatório, ou fato ou circunstância que desabone a idoneidade da licitante.
20.3 – A licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, ou anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer por escrito devidamente fundamentado.
20.4 – A nulidade do procedimento licitatório induz a do contrato, sem prejuízo do disposto no parágrafo único do art. 59 da Lei 8.666/93 e alterações posteriores.
20.5 – A apresentação da proposta implica para a licitante a observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor, bem como integral e incondicional aceitação, de todos os itens e condições deste Edital, das cláusulas da minuta do contrato constante do Anexo I, sendo responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

20.6 – É proibido a qualquer licitante tentar impedir o curso normal do processo licitatório mediante a utilização de recursos ou de meios meramente protelatórios, sujeitando-se o autor as sanções legais administrativas previstas no art. 93 da Lei 8.666/93 e alterações posteriores.

20.7 – É facultado a Comissão Permanente de Licitação ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação a promoção de diligência destinada e esclarecer ou complementar a instrução do processo licitatório, vedada e inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar originalmente dos documentos de habilitação e das propostas de preços.

20.8 – Farão parte integrante do contrato a ser firmado, independentemente de transcrição, a condição prevista neste Edital e na proposta da licitante que vier a ser consagrada vencedora deste certame.
20.9 – As questões decorrentes da execução deste Edital, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas pela justiça, no Foro da Comarca de Bonito-MS, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
20.10 – Este Edital será fornecido pela Prefeitura de Bonito/MS, no setor de licitações, sito a Rua Cel. Pilad Rebuá, 1780 – Centro, de segunda a sexta feira das 07h00min ás 13h00min ou poderá ser retirado no site oficial do Município, www.bonito.ms.gov.br.
21 – FORO

21.1 – As questões decorrentes da execução deste Edital que não possam ser dirimidas administrativamente serão processadas e julgadas pela justiça comum, no Foro desta cidade de Bonito/MS, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
Bonito/MS, 23 de março de 2023.
Luciane Cíntia Pazette,

Gerente de Departamento de Licitação e Compras.
ANEXO I - MINUTA DE CONTRATO

Contrato que entre si celebram o Município de Bonito/MS, e a empresa ....................
O MUNICÍPIO DE BONITO, Estado de Mato Grosso de Sul, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ sob o n° 03.073.673/0001-60, com endereço na Rua Pilad Rebuá, 1780, centro, Bonito/MS, neste ato, representado pelo Prefeito Municipal, JOSMAIL RODRIGUES, brasileiro, casado, empresário, portador do RG nº. 966.350 SSP/MS e CPF/MF nº. 078.627.328-39, residente e domiciliado na Rua Coronel Pilad Rebuá, n. 1175, denominado CONTRATANTE e a empresa..................., neste ato, representada pelo Sr........................, doravante, denominada CONTRATADA, ajustam o presente Contrato com base nas seguintes cláusulas e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA BASE LEGAL: 

1.1 – Este Contrato é regido pelas disposições contidas na Lei nº. 8.666/93, e alterações subsequentes, normas da ABNT e está vinculado ao processo licitatório, na modalidade TOMADA DE PREÇOS

«Licitacao_NOME_MODALIDADE»
 nº. 01/2023

«Licitacao_EXERCICIO»
.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

O Objeto da presente licitação é a contratação de empresa (s), pelo regime de execução de empreitada por preço unitário, objetivando a Contratação de empresa de engenharia para execução dos  serviços  de Coleta, Transporte e Destinação de Resíduos Sólidos Domiciliares; Coleta Seletiva de Resíduos Recicláveis e Educação Ambiental no Município de Bonito/MS

«Licitacao_EXERCICIO»
.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR 

3.1 – O valor total ajustado é de R$ ......... (.........),conforme discriminados na relação de vencedores anexa a este instrumento.

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÖES DAS PARTES

4.1 – Compete ao CONTRATANTE:

4.1.1 – Efetuar o pagamento do ajustado, no prazo e condições estipuladas neste instrumento;

4.1.2 – Fiscalizar o fiel cumprimento deste Contrato, inclusive recusar os serviços se apresentarem defeitos;

4.1.3 – Notificar, previamente, a CONTRATADA, sobre qualquer alteração das disposições previstas neste instrumento.

4.2 – Compete à CONTRATADA:

4.2.1 – Manter durante a vigência do Contrato e sem qualquer ônus para o Contratante, mão-de-obra especializada para execução a perfeita execução do objeto contratado.  

4.2.1.1 - Todo pessoal da contratada deverá possuir habilitação e experiência para executar adequadamente os serviços que lhes forem atribuídos.

4.2.2 – Para a perfeita execução dos serviços se acercar ou providenciar: os materiais, equipamentos, mão – de – obra, segurança, vigia, obrigações sociais, taxas, emolumentos, placas exigidas pelos órgãos fiscalizadores do Estado do Mato Grosso do Sul, bem como registros no CREA/MS.

4.2.3 – A responsabilidade pela qualidade dos serviços, materiais e serviços executados/fornecidos serão da empresa contratada para esta finalidade, inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto contratado e exercer a fiscalização sobre o contrato de execução ou fornecimento.

4.2.4 – Manter no local e momento da execução dos serviços preposto aceito pelo Contratante, para representá-la no cumprimento do presente Contrato, o qual deverá anotar no diário de obras, fornecido pela Contratada, todas as ocorrências relacionadas com a execução deste Contrato, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados.

4.2.5 – Reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas no todo ou em parte, os serviços que apresentarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de má execução ou qualidade dos materiais empregados.

4.2.6 – Prover meios de segurança para os funcionários equipe de fiscalização e visitantes credenciados pelo Município, no ambiente onde será realizado o serviço, devendo para tanto disponibilizar todos os equipamentos de E.P.I. (equipamentos de proteção individual).

4.2.7 – Responder pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto deste Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade ao Fiscal da Contratante ou de quem este determinar.

4.2.8 – Fica a Contratada obrigada a permitir o livre acesso aos servidores dos órgãos ou entidades públicas concedentes ou contratantes, bem como dos órgãos de controle interno e externo, a seus documentos e registros contábeis;

4.2.9 – Encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e qualquer outro resultante da execução deste Contrato, bem como deverá atender as disposições contidas na TOMADA DE PREÇOS

«Licitacao_NOME_MODALIDADE»
 nº. 01/2023 e seus anexos.

CLÁUSULA QUINTA – DOS PAGAMENTOS:

5.1 – O prazo de pagamento é mensal até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente à realização dos serviços e mediante entrega da nota fiscal no Departamento de Compras desta prefeitura, no primeiro dia útil do mês.

5.2 – O número do CNPJ constante das notas fiscais deverá ser aquele fornecido na fase de habilitação.

5.3 – Na Nota Fiscal deverá constar: número do processo licitatório que originou a aquisição, número da Conta Corrente e da Agência Bancária para emissão da respectiva Ordem Bancária para pagamento, valor total dos serviços realizados. O não recolhimento dos impostos poderá implicar em descontos quanto for efetuado o pagamento da mesma.

5.4 – No ato da apresentação de cada Nota Fiscal/Fatura, a Contratada deverá comprovar, mediante a apresentação das respectivas certidões, referentes ao mês anterior ao mês de competência.

5.5 –  O adimplemento com a Seguridade Social – INSS, Fazenda Federal (Certidão Negativa Conjunta de Tributos Federais e de Dívida Ativa da União);

5.6 – O adimplemento com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço FGTS (Certidão de Regularidade do FGTS - CRF);

5.7 – O adimplemento com as Fazendas Estaduais e Municipais do seu domicílio/sede (Certidões Negativas de Débito Estadual e Municipal);

5.8 –  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, (Certidão Negativa de Débitos TRT);

5.9 – Folha de pagamento quitada dos empregados que atuaram nos serviços no período;

5.10 – GFIP quitada do mesmo período e pagamento da Previdência do período correspondente.

Nos aspectos previdenciários será observado o que dispõe a Legislação vigente. Caso o vencimento do prazo da liquidação da fatura ocorra fora do calendário semanal ou de expediente bancário, imediatamente posterior ao vencimento, não incidindo qualquer compensação financeira neste período.

CLÁUSULA SEXTA – DA REVISÃO DE PREÇOS

6.1 – Quando o período de execução dos serviços ultrapassar (um) ano, contado da data de apresentação da proposta, os preços poderão ser reajustados a partir desta data, para cobrir flutuações de custos dos insumos na mesma proporção e periodicidade da variação verificada no índice especificado, se for o caso e devidamente comprovado em procedimento administrativo com utilização da aplicação de reajuste através do índice IPCA acumulado de 12 meses.

6.2 – A Contratada deverá aceitar na mesma condição contratada, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento), e no caso de reformas, até o limite de 50% (cinqüenta por cento) em função do que dispõe o parágrafo primeiro, do art. 65, da Lei nº. 8.666/93 e alterações, sob pena das sanções cabíveis.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA

7.1 – O prazo total para realização dos serviços constantes deste contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de emissão da Ordem de Início dos Serviços, podendo ser aditado ou prorrogado.
7.1.2 – O prazo de vigência do instrumento contratual será 12 (doze) meses, iniciando-se na data da sua assinatura, podendo ser aditado ou prorrogado.

7.1.3 – Sempre que houver necessidade de alteração do Cronograma de desembolso máximo, face à disponibilidade de recursos financeiros, deverá ser modificado também o Cronograma, a fim de adequá-lo ao novo Cronograma de desembolso máximo.

7.1.4 – Os prazos de início das etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem prorrogação, mantidas as demais cláusulas do contrato e assegurada a manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, conforme o disposto art. 57 da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO

8.1 – A inexecução total ou parcial do presente Contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências contratuais e as previstas em Lei, podendo ser:

8.1.1 – Por ato unilateral, escrito e fundamentado da Administração;

8.1.2 – Amigável, por acordo entre as partes, ou judicial, nos termos da legislação vigente;

8.1.3 – Pelo não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;

8.1.4 – Pela paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;

8.1.5 – Não atendimento às determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

CLÁUSULA NONA – DA DOTAÇÃO 
9.1 – As despesas decorrentes da execução deste Contrato correrão à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

02 08 - Secretaria Municipal de Meio Ambiente 

020801 - Gabinete do Secretário de Meio Ambiente

18 0700 - Gestão e cuidado ao Meio Ambiente é pensar no futuro 

541 18 0700 2048 - Manutenção da Secretaria de Meio Ambiente

3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídico

Fonte: 1.500.0000 - Recursos que não se Enquadram nos Detalh
CLÁ USULA DÉCIMA – DAS MULTAS E SANÇÕES APLICÁVEIS

10.1 – O não cumprimento pelas partes, das obrigações inseridas nas cláusulas deste Contrato, obrigará a parte faltosa ao cumprimento da multa de 2% (dois por cento) sobre o valor do Contrato, ensejando, ainda, a sua rescisão, independentemente de interpelação ou procedimento judicial, além das sanções apresentadas no instrumento convocatório.

10.2 – Os valores apurados a título de multa serão retidos quando da realização do pagamento à CONTRATADA. Se estes forem insuficientes, poderão ser cobrados administrativa ou judicialmente após a notificação.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA.

11.1 – Caberá à Contratada, efetuar a caução de garantia de execução do Contrato, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor da contratação, podendo optar por uma das seguintes modalidades de garantia, na forma da Lei:


a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;


b) seguro garantia;


c) fiança bancária.

11.2 – A garantia prestada pela Contratada será liberada após a execução do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO 

12.1 – O acompanhamento e a fiscalização do objeto desta Licitação serão exercidos por meio de um representante (denominado Fiscal), designado pela CONTRATANTE, a qual compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execução do serviço, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que surgirem, determinando o que for necessário à regularização das faltas, falhas, problemas ou defeitos observados, e os quais de tudo darão ciência à CONTRATADA, conforme determina o art. 67, da Lei nº 8.666/1993, e suas alterações.

12.2 – Cabe à CONTRATADA atender prontamente e dentro do prazo estipulado quaisquer exigências do Fiscal ou do substituto inerentes ao objeto desta licitação, sem que disso decorra qualquer ônus extra para a CONTRATANTE.

12.3 – As decisões e providências que ultrapassem a competência do Fiscal serão encaminhadas à autoridade competente da CONTRATANTE para adoção das medidas convenientes, consoante disposto no § 2º, do art. 67, da Lei nº. 8.666/93.

12.4 – A ação do fiscal não exonera a contratada de suas responsabilidades contratuais.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO 

13.1 – O Presente Contrato será publicado na forma resumida através de Extrato em veículo oficial de divulgação do Município.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO

14.1 – Fica eleito o Foro da Comarca de Bonito, excluindo-se qualquer outro por mais privilegiado que seja, para que nele seja dirimida toda e qualquer dúvida oriunda da execução ou interpretação do presente Contrato.

E, por estarem assim justas e contratadas, foi lavrado o presente Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma, que lido e achado conforme, é assinado pelas partes contratantes.

Bonito/MS,.....de .............. de 2023.

..................................................,

Prefeito Municipal.

...........................................,

Contratada

...........................................,

Procurador Jurídico - OAB/-- .....

Testemunhas:

1ª)...............................   



                         2º)...............................
ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO
 (Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado da empresa)

1. IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE

	Proponente:

	CNPJ/MF:
	Inscrição Estadual nº:

	Endereço:

	CEP: 
	Cidade/Estado:

	E-mail:
	Telefone:

	Representante Legal:
	RG:
	CPF:

	Banco e nº:
	Ag.:
	Conta Corrente:


2. DEMONSTRATIVO DA QUANTIDADE DE PREÇO

	Item
	Serviços
	Und.
	Quantidade
	Preço Mensal (R$)
	Preço Global

 12 meses (R$)

	1
	Coleta, Transporte e Destinação de Resíduos Sólidos Domiciliares
	Mês
	12
	
	

	2
	Coleta Seletiva de Resíduos Recicláveis e Educação Ambiental
	Mês
	12
	
	

	VALOR TOTAL
	

	Valor por extenso:

	Validade da Proposta:

	Estando de acordo com os termos do ato convocatório e com a legislação nele indicada, propomos os valores abaixo, declarando que nos valores cotados estão inclusos todos os encargos, impostos, deslocamento e taxas que forem devidos em decorrência do objeto desta contratação, bem como as contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho, trânsito, e outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento do objeto pactuado.


XXXXXXX-XX, ... de......................de 2023
________________________________________________________

ASSINATURA DO RESPONSÁVEL LEGAL E CARIMBO

ANEXO III - TERMO DE REFERÊNCIA
1. OBJETO

Contratação de empresa especializada em Limpeza Pública Urbana para execução os serviços de Coleta, Transporte e Destinação de Resíduos Sólidos Domiciliares; Coleta Seletiva de Resíduos Recicláveis e Educação Ambiental, com o fornecimento de todos os equipamentos, máquinas, implementos, veículos, ferramentas, combustíveis, equipe técnica, bem como demais insumos que se fizerem necessários, visando atender a necessidades do Município de Bonito-MS.

	Item
	Serviços
	Unidade de Medida
	Quantidade Anual

	1
	Coleta, Transporte e Destinação de resíduos sólidos domiciliares
	Toneladas
	3.024

	2
	Coleta Seletiva de Resíduos Recicláveis e Educação Ambiental
	Toneladas
	302,40


2. JUSTIFICATIVA

2.1. O presente estudo motiva-se pela necessidade da contratação de empresa para prestação de serviço de limpeza pública urbana, com a finalidade de promover a Coleta dos Residuos Sólidos Urbanos, manutenção dos logradouros, evitando acúmulo de resíduos, prezando pelas condições de saúde e higiene dos moradores e das pessoas que transitam pela cidade de Bonito-MS.
2.2. Os serviços relacionados ao gerenciamento dos resíduos sólidos urbanos são de competência dos municípios, conforme disposto na Constituição Federal, art. 30, inciso V.

2.3. Compete a Secretaria Municipal de Meio Ambiente, a formulação e implementação das políticas de coleta dos resíduos e a limpeza e conservação de vias e logradouros públicos do município, garantindo à população o acesso a estes serviços em condições adequadas. Não obstante, vale destacar que a administração se preocupa em utilizar os métodos adequados de coleta, limpeza periódica de bairros e áreas centrais.

2.4. A contratação visa proporcionar a população uma cidade mais limpa e bonita trazendo reflexos diretos para a saúde pública e para a preservação do meio ambiente com mais qualidade de vida para todos, atendendo ainda a demanda existente de coleta dos resíduos contribuindo com a limpeza das ruas, avenidas e calçadas do município uma vez que o acúmulo de resíduos são inevitáveis e contínuos, onde vale salientar que o Município não dispõe de mão de obra própria suficiente para a realização da atividade, sendo, portanto, indispensável a sua contratação.

2.5. Visa ainda trazer o desempenho de atividades estritamente importantes a saúde pública pois trata-se de serviços de primeira necessidade a população uma vez que a coleta dos resíduos e limpeza é uma das principais ferramentas contra o surgimento de pragas urbanas, como roedores, escorpiões, mosquitos entre outros, além de muitas doenças contra a saúde pública estares diretamente ligadas a falta de higiene, limpeza e saneamento básico.

2.6. Não obstante, trata-se de uma Política Pública necessária e essencial para toda a população, que depende da coleta dos resíduos e limpeza urbana, para evitar o surgimento de desordem e/ou proliferação de mau cheiro e doenças endêmicas e de toda espécie, uma vez que o lixo depositado nas ruas, à céu aberto, pode atrair ratos, baratas, moscas, e quando da chegada das chuvas, os resíduos podem, além de entupir os bueiros e afins, também permitir o desenvolvimento de larvas de mosquitos vetores de doenças como a dengue, zica e chicungunha.

2.7. A Lei Federal n. 11.445/2007 estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento básico, bem como, reconhece que a limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos são componentes do saneamento básico e por essa razão deve ser prestado com regularidade, eficiência e qualidade, sob pena de comprometer a saúde pública e à proteção ao meio ambiente, portanto, reconhecidamente essenciais ao bem-estar dos munícipes.

2.8. Pelas razões elencadas acima, nota-se a importância da contratação, pois a ausência desse importantíssimo serviço acarretará o acúmulo de lixos e diversos rejeitos oriundos da existência humana e da própria natureza nas ruas de nosso município.

3. ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

Para fins da presente licitação, os serviços deverão ser executados, conforme as seguintes características, referências e especificações técnicas.

3.1. COLETA, TRANSPORTE E DESTINAÇÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES

3.1.1. A CONTRATADA deverá executar os serviços de coleta, transporte e destinação dos resíduos domiciliares em todas as vias públicas situadas na área urbana, abertas a circulação, ou que venham a serem abertas durante a vigência do contrato, acessíveis a veículos coletores-compactadores.

3.1.2. Informações Gerais:

3.1.2.1. A coleta regular domiciliar deverá compreender os seguintes resíduos:
a) Coleta de lixo domiciliar ou comercial, de origem humana, produzida em suas áreas desde que acondicionados em recipientes de até 100 (cem) litros.
b) Coleta de resíduos originários de restaurantes, bares, hotéis, quartéis, matadouros, abatedouros, recintos de exposições, próprios municipais e estabelecimentos públicos em geral, desde que acondicionados em recipientes de até 100 (cem) litros.
3.1.2.2. Não estão compreendidos na conceituação de resíduos sólidos domiciliares para efeito de coleta obrigatória: entulhos de obras públicas ou particulares, terra, areia, podas de arborização ou de grandes jardins, resíduos de mudança de domicílios ou de reformas de estabelecimentos comerciais, colchões, mobiliários e eletrodomésticos, cuja produção exceda 50 (cinquenta) quilos ou 100 (cem) litros.
3.1.2.3. Quando o volume dos resíduos sólidos domiciliares oriundos de estabelecimentos comerciais, institucionais e de prestação de serviços excederem a 50 (cinquenta) quilos ou 100 (cem) litros diários por estabelecimento, a CONTRATADA deverá enviar comunicação ao estabelecimento para as devidas providências.
3.1.2.4. A coleta dos resíduos sólidos domiciliares deverá ser executada, através do método direto e em todos os imóveis, ou seja, o recolhimento dos sacos plásticos ou dos recipientes com resíduos pelo coletor se dará, apenas se eles estiverem apresentados na via pública.
3.1.2.5. Após a coleta os resíduos sólidos deverão ser transportados para destinação final no transbordo municipal de responsabilidade da CONTRATANTE.
3.1.2.6. É de responsabilidade da CONTRATANTE a indicação do local onde os resíduos sólidos domiciliares serão destinados, bem como, também será dela os custos relacionados a esta destinação.
3.1.3. Dados

	População Estimada a ser atendida 12.000 habitantes.

	Produção estimada per capta por habitante de acordo com o Manual de Gerenciamento Integrado de Lixo Municipal – IBAM: 0,700 Kg/hab./dia. 

	Peso específico do resíduo sólidos solto: 250,00 kg/m³;

	Peso específico do resíduo sólidos compactado: 450,00 kg/m³;

	Distância estimada percorrida diariamente por turno de coleta: 60 km;

	Dias de coleta: 01 (um) turno de segunda a sábado e feriados;

	Média de semanas/mês: 4,5

	Distância Mensal Percorrida Estimada:60 Km x 01 turnos por dia x 25,25 dias = 1.515 Km

	Autonomia do caminhão compactador de 15 m³: em média 1,8 km/L


3.1.4. Cálculos para coleta resíduos sólidos urbanos.

	Produção de Resíduos Urbanos: 12.000 habitantes x 0,700 kg/hab./dia = 8.400 kg/dia

	Quantidade mensal (Kg) de Resíduos produzidos por mês: 8.400 x 30 = 252.000 Kg

	Toneladas/mês = 252 Ton/mês.

	Conversão de Peso (kg) mês em Volume (m³) mês e em Volume (m³) diário: 252.000 kg / 400,00 kg/m³ / 30 = 21m³/dia

	Cálculo de viagens da equipe de coleta (Capacidade do caminhão com 15 m³): 21 m³ / 15 m³ = 1,4 viagens.


3.1.5. Veículos e Implementos.

3.1.5.1. A contratada deverá disponibilizar, para execução do plano de trabalho de Transporte e Coleta de Resíduos Domiciliares, 01 (um) caminhão Toco dotado com implemento compactador com capacidade de 15 m³.
3.1.5.2. O veículo deverá possuir carroceria do tipo especial para coleta e transporte de resíduo, de modelo compactador, devendo ser fechadas e estanques para evitar o despejo de líquidos nas vias públicas e serem providas de mecanismo de descarga automático.
3.1.5.3. Os Conjuntos de Caminhões e Implementos Compactadores, não poderão ter ano de fabricação anterior a 5 anos em relação a data da assinatura do contrato.

3.1.5.4. Os serviços de Coleta, Transporte e Destinação dos Resíduos Sólidos Domiciliares são considerados essenciais e de relevante importância para a população, para evitar que, durante as intervenções, quer sejam “preventivas”, quer sejam “corretivas”, junto aos veículos e implementos compactadores, implique em atrasos e/ou paralização dos serviços de coleta, a Licitante deverá contemplar, sempre que necessário e também em seus custos o fornecimento de 01 (um) conjunto caminhão e compactador com capacidade de mínima de 15 m³ com as mesmas especificações do caminhão titular.

3.1.5.5. É reservado o direito para que fiscais da CONTRATANTE possam, a qualquer tempo, fazer vistoria dos equipamentos da CONTRATADA de forma a verificar se às condições de uso permanecem adequadas quando do início da prestação dos serviços.

3.1.5.6. É de responsabilidade da CONTRATADA o fornecimento do combustível necessário para a execução do cronograma de coleta de resíduos domiciliares estabelecido.

3.1.5.7. O veículo coletor deverá ser equipado, caso ainda não esteja, com equipamento de sinalização conforme a legislação de trânsito em vigor.

3.1.5.8. É de responsabilidade da CONTRATADA a contratação de seguro, pagamento anual de Licenciamento, IPVA, e demais impostos e taxas, para os veículos utilizados na execução dos serviços de coleta de resíduos domiciliares.

3.1.5.9. A CONTRATADA deverá implementar sistema de rastreamento “on line” para o veículo utilizado por ela.

3.1.5.10. O veículo e equipamento utilizado nos serviços deverão respeitar os limites estabelecidos em lei para fontes sonoras e emissão de poluentes.

3.1.5.11. A CONTRATADA deverá providenciar de imediato a substituição dos equipamentos que estejam em manutenção preventivos ou avariados.

3.1.5.12. A paralização dos serviços, independente dos motivos, irá gerar deduções na medição do contrato correspondente ao valor proporcional do dia não trabalhado.
3.1.5.13. Os veículos devem trazer além das placas regulamentares, as indicações necessárias ao reconhecimento da CONTRATADA e telefone para reclamações.
3.1.5.14. Para a execução dos serviços de Coleta de Resíduos Sólidos Domiciliares as empresas licitantes deverão demonstrar que possuem disponível para o desempenho dos referidos serviços, a título de propriedade plena ou resolúvel, locação ou arrendamento (leasing), no mínimo, 01 (um) veículo devidamente equipado com compactador de capacidade mínima igual a 15m3 (quinze metros cúbicos) de carga, conforme descrito nos itens 3.1.5.1, 3.1.5.2 e 3.1.5.3.

3.1.5.15. De forma a comprovar sua propriedade a Licitante vencedora no momento da assinatura do contrato, deverá apresentar CRV (Certificado de Registro de Veículo) juntamente com o CRLV (Certificado de Registro de Licenciamento do Veículo dentro do prazo de vigência de no mínimo, 01 (um) veículo devidamente equipado com compactador de capacidade mínima igual a 15m³.

3.1.5.16. Tendo por objetivo dar as garantias necessárias à CONTRATANTE de que quaisquer ocorrências, sinistros e/ou acidades que possam vir a ocorrer quando da operacionalização dos serviços por parte da CONTRATADA, o veículo deverá ser segurado com no mínimo as seguintes coberturas:

a) Danos Materiais a Terceiros;

b) Danos Corporais a Terceiros.

3.1.5.17. Quando da assinatura do contrato a licitante vencedora deverá apresentar cópia da apólice do seguro que contemple o veículo designado para o atendimento dos serviços informados no subitem de forma a comprovar a disponibilidade do seguro para o veículo informado no subitem.

3.1.5.18. A não apresentação do comprovante, independentemente dos motivos alegados impossibilitará a assinatura do contrato entre as partes e implicará na desclassificação sumária da empresa licitante. Neste caso será feito o chamamento da empresa subsequente e assim sucessivamente até que a condição seja atendida.

3.1.5.19. No caso em que o veículo a ser disponibilizado seja locado, a empresa licitante deverá apresentar cópia da apólice em nome da empresa Locadora que comprove que o veículo a ser dado em locação está devidamente coberto pelo seguro com as coberturas especificadas no subitem 3.1.5.16.

3.1.5.20. A CONTRATADA deverá apresentar o veículo e o implemento para a vistoria e aprovação junto à CONTRATANTE, antes da celebração do contrato em data a ser definida por esta última, a qual se reserva o direito de solicitar a troca se julgar em desacordo com as condições de uso estabelecidas pela legislação vigente. 

3.1.6 Pessoal

3.1.6.1 Para a realização dos serviços de Coleta dos Resíduos Sólidos Domiciliares a Contratada deverá disponibilizar 01 (uma) equipe, distribuídas em 01 turno de trabalho, conforme tabela abaixo:
	Turno
	Qtd.
	Função
	Horário

	Manhã
	1
	Motoristas
	05:00 as 13:20 com 01:00 de intervalo de segunda a sábado e feriados.

	
	3
	Coletores
	


3.1.6.2 Os Motoristas deverão receber adicional de insalubridade de grau mínimo (10%), já os colaboradores na função de Coletor deverão receber insalubridade máxima (40%).
a) A insalubridade para os motoristas está definida em Acordos Coletivos já existentes, firmados entre empresas que atuam no segmento e o Sindicato dos Trabalhadores Empresas Asseio e Conservação. Ressalta-se aqui que toda empresa para execução dos serviços deve estabelecer Acordo com o sindicato ou seguir Convenção Coletiva que contemple a atividade correlata.
b) A insalubridade para os coletores, concomitante ao expresso em Acordo Coletivo segue também o estabelecido na NR 15 em seu ANEXO 14, que determina o pagamento de insalubridade em grau máximo (40%) para trabalhos em operações em contato com: “Lixo urbano (coleta e industrialização)”.

3.1.6.3 Os colaboradores funcionários da empresa licitante deverão ter contratado por esta e seu favor Seguro de Vida. A Apólice deverá ter a importância segurada correspondente a no mínimo 20 (vinte) vezes o salário do funcionário, sendo as seguintes as coberturas mínimas:

a) Morte: 100% da importância segurada; 

b) Morte acidental: adicional de 100% à importância segurada por morte; 

c) Invalidez permanente por doença: 100% da importância segurada; 

d) Invalidez permanente por acidente: 200% da importância segurada por morte; 

e) Auxílio funeral: até R$ 3.000,00. 

3.1.6.4 A CONTRATADA deverá mensalmente apresentar juntamente com a Nota Fiscal dos serviços cópia dos holerites e/ou Folha de pagamento de forma a comprovar o atendimento do especificado no item 3.1.6.3. A não apresentação implicará na suspensão do pagamento relativo ao mês dos serviços prestados, suspensão esta que perdurará até o completo atendimento do disposto.
3.1.6.5 Os trabalhadores que efetuarem as tarefas de transporte e coleta deverão ser instruídos sobre a maneira de efetuar o trabalho com qualidade, devendo-se apresentar nos locais e horários de trabalho equipados e uniformizados.
3.1.6.6 Os trabalhadores deverão ser instruídos quanto à proibição de algazarras ou trabalhos que perturbem os cidadãos.
3.1.6.7 Os funcionários deverão se apresentar nos locais de trabalho, devidamente equipados e uniformizados.
3.1.6.8 Os funcionários da CONTRATADA deverão recolher e transportar os recipientes e sacos plásticos, com cuidado e depositá-los no veículo coletor, evitando o derramamento de resíduos nas vias públicas.
3.1.6.9 No caso de os resíduos serem apresentados em sacos plásticos, a equipe deverá tomar todas as precauções, no sentido de evitar o rompimento deles, antes de depositá-los na caçamba do veículo. Se houver derrame de resíduos, estes deverão ser varridos e recolhidos.
3.1.6.10 No processo de transporte do resíduo, a CONTRATADA deverá tomar todas as precauções no sentido, de evitar o transbordamento na praça de carga do veículo, para a via pública. Caso isso ocorra, deverá ser imediatamente varrido e colocado novamente no compactador.
3.1.7 Uniforme e Equipamento de Proteção Individual

3.1.7.1 A Contratada deverá apresentar comprovadamente, método eficiente de treinamento e fiscalização do trabalho de coletores e motoristas. 

3.1.7.2 Os funcionários deverão apresentar-se sempre uniformizados, e utilizando equipamentos de proteção individual. A empresa deverá considerar o fornecimento de no mínimo:

	FUNÇÃO
	DISCRIMINAÇÃO
	UNIDADE
	Quantidade Ano

	Motorista
	Boné Simples
	Unidade
	3

	
	Botina de Segurança com Biqueira em PVC
	Par
	3

	
	Calça Jeans
	Unidade
	6

	
	Camiseta Polo
	Unidade
	6

	
	Capa de Chuva Amarela com Refletivo
	Unidade
	2

	
	Óculos de Proteção
	Unidade
	2

	
	Protetor Solar FPS 60
	Frasco 120 g
	12

	
	Jaqueta de Frio
	Unidade
	1

	Coletor
	Boné tipo Legionário
	Unidade
	4

	
	Botina de Segurança com Biqueira em PVC
	Par
	4

	
	Calça 100% algodão c/ faixa refletiva
	Unidade
	8

	
	Camisa de Manga Longa com Refletivo
	unidade
	8

	
	Capa de Chuva Amarela com Refletivo
	unidade
	4

	
	Luva malha e banho em latex nitrilico
	Par
	54

	
	Óculos de Proteção
	unidade
	2

	
	Protetor Solar FPS 60
	Frasco 120 g
	12

	
	Jaqueta de Frio
	Unidade
	1


3.1.8 Serviços
3.1.8.1 Independentemente da frequência os serviços não poderão sofrer interrupções superiores a 48 (quarenta e oito) horas.
3.1.8.2 Para fins da execução dos serviços frequência e horários de coleta, a CONTRATADA deverá considerar os de menor impacto no meio antrópico, bem como, considerar o crescimento vegetativo da população e o consequente aumento da quantidade de resíduos gerados.
3.1.8.3 A CONTRATADA deverá executar a coleta conforme Anexo I – A – Cronograma de Coleta dos Resíduos Sólidos Domiciliares (Termo de referência).
3.1.8.4 A CONTRATADA poderá alterar o cronograma com aprovação prévia da CONTRATANTE.
3.1.8.5 A CONTRATADA deverá em um prazo de até 10 dias, após sua homologação como vencedora do processo apresentar os Planos de Trabalho para validação da administração do Município. 
3.1.8.6 Em caso de alteração dos planos de trabalho a CONTRATADA deverá dar ciência prévia aos munícipes dos locais e horários da realização deles. A comunicação deverá ser feita através de impressos ou anúncios, cujas despesas correrá às expensas da CONTRATADA.
3.1.9 Medição

Os serviços de coleta, transporte e destinação de resíduos sólidos domiciliares da área urbana, serão medidos e pagos com valor fixo mensal de acordo com o preço ofertado na proposta.

3.1.10 Prazo de Início dos Serviços

O início do serviço deverá ser imediato, após a emissão da respectiva ordem de serviço.

3.2 COLETA SELETIVA DE RESÍDUOS RECICLÁVEIS E EDUCAÇÃO AMBIENTAL

3.2.6 Informações Gerais

3.2.6.1 De acordo com a definição do Ministério do Meio Ambiente, reciclagem é um conjunto de técnicas de reaproveitamento de materiais descartados de forma a reintroduzi-los no ciclo produtivo.

3.2.6.2 Define-se como Coleta Seletiva a coleta e transporte regular dos materiais recicláveis disponibilizados pelos domicílios, estabelecimentos comerciais, estabelecimentos industriais, em vias ou logradouros públicos ou nos próprios locais de funcionamento dos estabelecimentos no âmbito do Município de Bonito-MS.
3.2.6.3 Entende-se como materiais recicláveis todo material que tenha condições de reutilização, reuso ou de serem reciclados tais como - papel, papelão, plásticos, vidros, metais, ferrosos, e não ferrosos e outros. 
3.2.6.4 A coleta será realizada nas vias e logradouros situados na zona urbana da cidade de Bonito-MS, no conceito de coleta porta a porta.
3.2.6.5 A empresa a ser contratada deverá disponibilizar para cada endereço (pontos de coleta) sacos de lixo azul com capacidade mínima de 200 Litros. Imediatamente após seu recolhimento, novos sacos deverão ser disponibilizados.
A Contratada deverá fornecer uma quantidade mensal de 12.000 unidades de sacos de lixo.
3.2.6.6 A empresa a ser contratada deverá promover a instalação de 15 (quinze) PEV’s (Postos de Entrega Voluntária) em pontos estratégicos à serem definidos pelo município.
3.2.6.7 Os PEV’s deverão serem construídos em estrutura metálica sendo que em suas faces deverão constar:
a) Informações relacionadas aos materiais que ali podem ser depositados;
b) Nome da empresa responsável pelos serviços; e
c) Nome e Logo da Prefeitura Municipal de Bonito-MS.
3.2.7 Educação Ambiental

A educação ambiental tem por objetivo promover a redução dos resíduos que são disponibilizados nos aterros sanitários e também de esclarecer a população sobre seus deveres ambientais, introduzindo conceitos e técnicas de coleta seletiva

3.2.7.1 A CONTRATADA deverá promover atuação na área de educação ambiental, visando à conscientização da população para a importância da coleta seletiva para o meio ambiente.
3.2.7.2 A CONTRATADA deverá promover atuação na área de educação ambiental, visando à conscientização da população para a importância da coleta seletiva para o meio ambiente.
3.2.7.3 O objetivo que é a educação ambiental só será alcançada com a aplicação do conjunto de ações abaixo descritas:
	AÇÕES
	OBJETIVOS
	PERIODICIDADE

	Campanhas educativas e/ou informativas nas rádios do município.
	Difundir conceitos relacionados a importância da coleta seletiva para o Meio Ambiente;

Ensinar como deve ser feita a separação dos adequada dos resíduos.
	Mensal. Com 2 inserções dia.

	Palestras sobre meio ambiente e coleta seletiva nas escolas municipais e estaduais.
	Divulgar para o público jovem a importância da separação adequada e do reaproveitamento dos materiais para a natureza.
	Trimestral conforme cronograma a ser definido pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente, de forma que todas as escolas possam ser atendidas no prazo de 12 meses.

	Divulgação em mídias sociais e plataformas digitais.
	Divulgar o cronograma de coleta e periodicidade para os munícipes.
	Semanal.

	Apoio as ações ambientais a serem desenvolvidas pelo município.
	Foco no meio ambiente e na conscientização da população sobre a necessidade da coleta seletiva.
	Não aplicável

	Palestras sobre meio ambiente, coleta seletiva e separação de resíduos recicláveis na associação de catadores.
	Contribuir com a operalização na separação e armazenamento de resíduos recicláveis
	Semestralmente

	Implementação de outras ações de acordo com PEA apresentado (item 3.2.7.5.)

	As ações estarão limitadas a um custo de investimento definido no (item 3.2.7.4.)


3.2.7.4 Deverá ser considerado na planilha de Demonstração de Preços a ser apresentada pela empresa licitante um percentual de no mínimo 10% do valor mensal proposto para este item para a execução dos serviços de Coleta Seletiva e Educação Ambiental.
3.2.7.5 A licitante deverá apresentar junto aos documentos de capacidade técnica (Envelope de Habilitação) o Projeto de Educação Ambiental – PEA para que a administração avalie as condições da empresa licitante no que tange a capacidade e expertise com a elaboração e execução de projeto de educação ambiental, uma vez que, a educação ambiental é de suma importância para o sucesso da coleta seletiva no município.

O PEA deverá conter:

a) Apresentação Institucional;

b) Introdução;

c) Plano de ação;

d) Informações mínimas para o diagnóstico da coleta seletiva no município;

e) Objetivos;

f) Público-alvo;

g) Formas de registros;

h) Indicadores;

i) Ações;

j) Detalhamento das ações:

· Ações para público escolar;

· Ações para pessoas jurídicas;

· Ações para colaboradores na gestão de resíduos (Associação de Catadores);

· Ações para sociedade.

k) Cronograma; 

l) Metas;

m) Formas de divulgação do projeto (mídias digitais e impressos).

3.2.8 Dados:

3.2.8.1 De todo lixo produzido no Brasil, estima-se que 30% têm potencial para ser reciclado. https://www.gov.br/mma/pt-br.

3.2.8.2 Composição Gravimétrica dos resíduos sólidos domiciliares

	Matéria Orgânica
	43%

	Rejeito
	35%

	Recicláveis
	22%


3.2.8.3 Considerando que o serviço de coleta de resíduos recicláveis e educação ambiental será iniciado no município e também por não se terem dados que possam detalhar a produção de resíduos recicláveis para efeito de projeto estará sendo adotado uma porcentagem inicial de 10% de resíduos recicláveis a serem coletados.

3.2.9 Cálculo:

3.2.9.1 Então temos:

· Média de produção mensal de resíduos sólidos domiciliares: 252 T/mês.

· Estimativa em Toneladas/dia de Resíduos Recicláveis gerados no município de Bonito-MS, considerando a porcentagem adotada:

· 252 ton/mês de resíduos domiciliares, considerando 10% de resíduos recicláveis então temos: 252 x 10% = 25,2 toneladas/mês.

· Carga diária de Carga dia: 25,2 / 26 = 0,96 toneladas/dia.

3.2.10 Veículos e Equipamentos

3.2.10.1 A contratada deverá disponibilizar, para execução do plano de trabalho de Transporte e Coleta de Resíduos Recicláveis, 01 (um) caminhão3/4 ou VUC (veículo urbano de carga) dotado de carroceria tipo Baú ou Gaiola com capacidade de no mínimo 20 m³.
3.2.10.2 É reservado o direito para que fiscais da Prefeitura Municipal de Bonito-MS, possam, a qualquer tempo, fazer vistoria dos veículos e equipamentos de forma a verificar se às condições de uso permanecem idênticas às condições dadas quando do início da prestação dos serviços.
3.2.10.3 É de responsabilidade da empresa contratada o fornecimento do combustível necessário para a execução do cronograma de coleta de resíduos recicláveis.
3.2.10.4 É de responsabilidade da CONTRATADA a contratação de seguro, pagamento anual de Licenciamento, IPVA, e demais impostos e taxas, para os veículos utilizados na execução dos serviços de coleta de resíduos domiciliares.
3.2.10.5 O veículo deve trazer além das placas regulamentares, as indicações necessárias ao reconhecimento da CONTRATADA e telefone para reclamações.
3.2.10.6 A CONTRATADA deverá instalar e manter um serviço de atendimento ao cliente, cujo número do telefone deverá estar em local visível nos veículos.
3.2.10.7 Todos os veículos, e equipamentos utilizados nos serviços, deverão respeitar os limites estabelecidos em lei para fontes sonoras e emissão de poluentes.
3.2.10.8 A CONTRATADA deverá arcar com os custos de lavagem dos veículos sendo que estas por sua vez deverão acontecer pelo menos 01 (uma) vez na semana.
3.2.10.9 O Caminhão deverá estar equipado com sistema de som de forma que quando de sua passagem pelas ruas e bairros possa ser reconhecido fazendo com que a população de uma forma em geral disponibilize os resíduos por ela separados.

3.2.10.10 Tendo por objetivo dar as garantias necessárias à CONTRATANTE de que quaisquer ocorrências, sinistros e/ou acidentes que possam vir a acontecer quando da operacionalização dos serviços por parte da empresa Licitante, independentemente da culpa ou não, sejam suportadas(os) pela mesma (Licitante) o veículo designado para prestação dos serviços deverá ser segurado com no mínimo as seguintes coberturas
a) Danos materiais a terceiros;
b) Danos corporais a terceiros;
3.2.10.11 Quando da assinatura do contrato a licitante vencedora deverá apresentar cópia da apólice do seguro que contemple o veículo designado para o atendimento dos serviços informados no subitem de forma a comprovar a disponibilidade do seguro para o veículo informado no subitem 3.2.10.1.
3.2.10.12 A não apresentação do comprovante, independentemente dos motivos alegados impossibilitará a assinatura do contrato entre as partes e implicará na desclassificação sumária da empresa licitante. Neste caso será feito o chamamento da empresa subsequente e assim sucessivamente até que a condição seja atendida.
3.2.10.13 No caso em que o veículo a ser disponibilizado seja locado, a empresa licitante deverá apresentar cópia da apólice em nome da empresa Locadora que comprove que o veículo a ser dado em locação está devidamente coberto pelo seguro com as coberturas especificadas no subitem 3.2.10.10.
3.2.10.14 A CONTRATADA deverá apresentar o veículo e o implemento para a vistoria e aprovação junto à CONTRATANTE, antes da celebração do contrato em data a ser definida por esta última, a qual se reserva o direito de solicitar a troca se julgar em desacordo com as condições de uso estabelecidas pela legislação vigente. 
3.2.11 Pessoal

3.2.11.1 A equipe de coleta deverá ser orientada especificamente para os diferentes tipos de materiais recicláveis, sendo que os materiais recolhidos considerados não recicláveis deverão ser dispostos no local indicado pela CONTRATANTE respeitando os limites do município.
3.2.11.2 Para a realização dos serviços de Coleta dos Resíduos Sólidos Domiciliares a Contratada deverá disponibilizar 1(uma) equipe, conforme tabela abaixo:
	Turno
	Qtd.
	Função
	Horário

	Manhã
	1
	Motoristas
	08:00 as 15:20 com 01:00 de intervalo de segunda a sábado, excluindo-se feriados.

	
	2
	Coletores
	


3.2.11.3 Os Motoristas deverão receber adicional de insalubridade de grau mínimo (10%), já os colaboradores na função de Coletor deverão receber insalubridade máxima (40%).
a) A insalubridade para os motoristas está definida em Acordos Coletivos já existentes, firmados entre empresas que atuam no segmento e o Sindicato dos Trabalhadores Empresas Asseio e Conservação. Ressalta-se aqui que toda empresa para execução dos serviços deve estabelecer Acordo com o sindicato ou seguir Convenção Coletiva que contemple a atividade correlata.
b) A insalubridade para os coletores, concomitante ao expresso em Acordo Coletivo segue também o estabelecido na NR 15 em seu ANEXO 14, que determina o pagamento de insalubridade em grau máximo (40%) para trabalhos em operações em contato com: “Lixo urbano (coleta e industrialização)”.

3.2.11.4 Os colaboradores da contratada deverão ter contratado por esta e seu favor Seguro de Vida. A Apólice deverá ter a importância segurada correspondente a no mínimo 20 (vinte) vezes o salário do funcionário, sendo as seguintes as coberturas mínimas:

a) Morte: 100% da importância segurada; 

b) Morte acidental: adicional de 100% à importância segurada por morte; 

c) Invalidez permanente por doença: 100% da importância segurada; 

d) Invalidez permanente por acidente: 200% da importância segurada por morte; 

e) Auxílio funeral: até R$ 3.000,00. 

3.2.11.5 A CONTRATADA deverá mensalmente apresentar juntamente com a Nota Fiscal dos serviços cópia dos holerites e/ou Folha de pagamento de forma a comprovar o atendimento do especificado no item 3.2.11.3.
3.2.12 Uniforme e Equipamento de Proteção Individual 

3.2.12.1 A Contratada deverá apresentar comprovadamente, método eficiente de treinamento e fiscalização do trabalho de coletores e motoristas. 

Os funcionários deverão apresentar-se sempre uniformizados, e utilizando equipamentos de proteção individual.

A empresa deverá considerar o fornecimento de no mínimo:

	FUNÇÃO
	DISCRIMINAÇÃO
	UNIDADE
	Quantidade Ano

	Motorista
	Boné Simples
	Unidade
	3

	
	Botina de Segurança com Biqueira em PVC
	Par
	3

	
	Calça Jeans
	unidade
	6

	
	Camiseta Polo
	Unidade
	6

	
	Capa de Chuva Amarela com Refletivo
	Unidade
	2

	
	Óculos de Proteção
	Unidade
	2

	
	Protetor Solar FPS 60
	Frasco 120 g
	12

	
	Jaqueta de Frio
	Unidade
	1

	Coletor
	Boné tipo Legionário
	Unidade
	4

	
	Botina de Segurança com Biqueira em PVC
	Par
	4

	
	Calça 100% algodão c/ faixa refletiva
	Unidade
	8

	
	Camisa de Manga Longa com Refletivo
	Unidade
	8

	
	Capa de Chuva Amarela com Refletivo
	Unidade
	4

	
	Luva malha e banho em latex nitrilico
	Par
	54

	
	Óculos de Proteção
	unidade
	2

	
	Protetor Solar FPS 60
	Frasco 120 g
	12

	
	Jaqueta de Frio
	Unidade
	1


3.2.13 Serviços

3.2.13.1 A coleta seletiva deverá ocorrer sempre de segunda a sábado em horário compreendido entre as 8:00 e as 15:20.
3.2.13.2 É de responsabilidade da CONTRATADA elaborar o planejamento e as rotas a serem utilizadas de forma a atender a toda a cidade com 02(duas) coletas semanais.
3.2.13.3 A CONTRATADA deverá executar a coleta conforme Anexo I – B – Cronograma de Coleta dos Resíduos Recicláveis. (Termo de referência)
3.2.13.4 A CONTRATADA poderá alterar o cronograma com aprovação prévia da CONTRATANTE.
3.2.13.5 A contratada deverá elaborar o calendário da Coleta Seletiva e disponibilizá-lo à comunidade através de informativos periódicos realizados e distribuídos nos bairros e através de outros meios de comunicação e outras formas de divulgação.
3.2.13.6 Qualquer alteração deverá ser precedida de comunicação com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas.
3.2.13.7 O local para a destinação dos resíduos recicláveis coletados pela equipe da Contratada será designado pelo Município de Bonito-MS, dentro dos limites do município.

3.2.14 Medição do Serviço

3.2.14.1 Os serviços de coleta seletiva e educação ambiental serão medidos e pagos com valor fixo mensal, conforme valor ofertado na proposta apresentada pela licitante.
3.2.15 Prazo De Início Dos Serviços

3.2.15.1 O início dos serviços de coleta seletiva de resíduos recicláveis e educação ambiental deverá ocorrer 10 (dez) dias após a emissão da ordem de serviço.

3.3 APOIO A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

3.3.1 Os serviços deverão ser acompanhados por um supervisor que será responsável pelo acompanhamento dos serviços da CONTRATADA no município.
3.3.2 A atribuição do supervisor é supervisionar as equipes nas operações, controlar a entrega de uniforme e EPI, aplicar treinamento, orientar e distribuir as equipes e/ou funcionários para os serviços, acompanhar o desempenho dos colaboradores, substituir colaboradores, garantir o pronto atendimento em situações que possam comprometer às operações de forma a garantir a melhoria contínua do fluxo operacional.
3.3.3 O supervisor deverá receber gratificação de cargo de confiança tendo como salario base da função de supervisor definido em Convenções Coletivas e/ou Acordos.
3.3.4 A empresa licitante também deverá considerar em seus custos a locação de imóvel para funcionamento de seu escritório no município e a guarda de seus veículos, custos com infraestrutura básica: luz, água, mobiliário, telefone e internet.
ANEXO I – A (TERMO DE REFERÊNCIA)
PLANO DE TRABALHO CRONOGRAMA DE COLETA DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES
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ANEXO I – B  (TERMO DE REFERÊNCIA)
PLANO DE TRABALHO CRONOGRAMA DE COLETA SELETIVA

[image: image2.png]ANEXO |- PLANO DE TRABALHO
CRONOGRAMA COLETA SELETIVA

SEGINDAFERA TERGAFERA
M carmo | BARRORNGAO BGHTO
[ o vorene
QUARTAFERA QnTAFERA
[ warecrso
| Il ewrrogTLANTIO 1 womanRes
1 vuarecrmo
SEXTAFERA SABADO.
[ exrmoFoRmoso [ romeavsTA
BARRO SHOULAR

W oo





ANEXO IV - QUADRO QUANTITATIVO DE REFERÊNCIA

	Item
	Serviços
	Unidade de Medida
	Quantidade Mês
	Quantidade Ano

	
	
	
	
	
	

	1
	Coleta, Transporte e Destinação de Resíduos Sólidos Domiciliares
	Toneladas
	252,00
	3.024,00
	

	2
	Coleta Seletiva de Resíduos Recicláveis e Educação Ambiental
	Toneladas
	25,20
	302,40
	


XXXXXXX-XX, ... de......................de 2023
_________________________________________________

Secretário Municipal de Meio Ambiente
ANEXO V - DEMONSTRATIVO DE FORMAÇÃO DE PREÇO – DFP
	Nº Processo:

	Tomada de Preço:

	
	
	
	

	Discriminação dos Serviços (dados referentes à contratação)

	A
	Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano) 
	 

	B
	Município/UF 
	 

	C
	Ano Acordo, Convenção ou Sentença Normativa em Dissídio Coletivo
	 

	D
	Nº Registro MTE 
	

	E
	Data base da categoria (dia/mês/ano)
	 

	F
	Nº de meses de execução contratual
	12

	G
	Regime tributário da empresa Licitante

Obrigatório informar. Há não informação implicará em desclassificação sumária da empresa licitante.
	

	
	
	
	

	Identificação do Serviço

	 


1
COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QTD.
	V. UNITÁRIO
	V. TOTAL

	A
	Total Salários: (Função)
	
	
	

	B
	Adicional de Insalubridade: (Função)
	
	
	

	C
	Adicional de Periculosidade: (Função)
	
	
	

	D
	Adicional de Feriado Trabalhado: (Função)
	
	
	

	E
	
	
	
	

	F
	
	
	
	

	TOTAL
	


Nota 1: O item 1.1 refere-se ao valor mensal devido ao empregado pela prestação do serviço.

2 ENCARGOS SOCIAIS
2.1 13º (décimo terceiro) salário, férias e adicional de férias

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	%.
	Valor

	A
	13 (Décimo-terceiro) salário (Percentual obrigatório conforme Anexo XII - IN 5/17)
	8,33%
	

	B
	Férias e Adicional de Férias (Percentual obrigatório conforme Anexo XII - IN 5/17)
	12,10%
	

	TOTAL
	20,43%
	


Nota 1: Como a planilha de custos e formação de preços é calculada mensalmente, provisiona-se proporcionalmente 1/12 (um doze avos) dos valores referentes a gratificação natalina e adicional de férias.

Nota 2: O adicional de férias contido no submódulo 2.1 corresponde a 1/3 (um terço) da remuneração que por sua vez é dividido por 12 (doze) conforme nota 1 acima.

2.2 GPS, FGTS e outras contribuições

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QTD.
	V. UNITÁRIO

	A
	INSS (Art. 2º, § 3º, da Lei 11.457/2007 e Art. 22º, Inciso I, da Lei 8.212/91) 
	20,00%
	

	B
	Salário Educação (Art. 3º, Inciso I, Decreto n.º 87.043/82)
	2,50%
	

	C
	SAT - Seguro Acidente do Trabalho (Art. 22º, Inciso II, Lei n.º 8.212/91 e Decreto nº 6.957/09) (RAT x FAP = RAT Ajustado)
	3,00%
	

	D
	SESC ou SESI (Art. 30º, Lei n.º 8.036/90)
	1,50%
	

	E
	SENAI - SENAC (Art.1º, Caput, Decreto-Lei 6.246/44-SENAI e Art.4º, Caput, Decreto-Lei 8.621/46-SENAC)
	1,00%
	

	F
	SEBRAE (Art. 8º, Lei n.º 8.029/90)
	0,60%
	

	G
	INCRA (Art. 1º, inciso I, 2 c/c Art. 3º, Ambos do Decreto-Lei nº 1.146/70)
	0,20%
	

	H
	FGTS (Art. 15º, Lei n.º 8.036/90 e Art. 7º, Inciso III, CF/88)
	8,00%
	

	TOTAL
	36,80%
	


Nota 1: Os percentuais dos encargos previdenciários, do FGTS e demais contribuições são aqueles estabelecidos pela legislação vigente.

Nota 2: O SAT a depender do grau de risco do serviço irá variar de 1% a 3%.

Nota 3: Esses percentuais incidem sobre o item 1,2.1, 3, 4 e 12.

2.3 Quadro-resumo encargos sociais.

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	V. UNITÁRIO

	2.1
	13º (DÉCIMO TERCEIRO) SALÁRIO, FÉRIAS E ADICIONAL DE FÉRIAS
	

	2.2
	GPS, FGTS e OUTRAS CONTRIBUIÇÕES
	

	TOTAL
	


3 PROVISÃO PARA RESCISÃO
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QTD.
	V. UNITÁRIO

	A
	Aviso prévio indenizado (Art. 7º, inciso XXI da CF/88 e Art. 477, 487 e ss. da CLT)
	0,42%
	

	B
	Incidência do FGTS sobre aviso prévio indenizado (%FGTS * %A)
	0,03%
	

	C
	Aviso prévio trabalhado (Art. 7º, inciso XXI da CF/88 e Art. 477, 487 e ss. da CLT) Ex: ((7/30) / 12)
	1,94%
	

	D
	Incidência de GPS, FGTS e outras contribuições sobre o Aviso Prévio Trabalhado.
	0,72%
	

	E
	Multa sobre FGTS e contribuição social sobre o aviso prévio indenizado e sobre o aviso prévio trabalhado (Alterado conforme Lei nº 13.932/2019)
	4,00%
	

	TOTAL
	7,11%
	


4 CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE
4.1 Ausências legais

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QTD.
	V. UNITÁRIO

	A
	Substituto na Cobertura de Férias (Art. 7, XVII CF/88 e Arts. 129º a 153º da CLT) (1/12)
	1,62%
	

	B
	Substituto na Cobertura de Ausências Legais (Arts. 473º da CLT) Ex:(1/30/12)
	0,28%
	

	C
	Substituto na Cobertura de Licença Paternidade (Art. 7º, Inciso XIX da CF/88 e Art. 10, § 1º do ADCT) Ex: ((5/30/12)*0,015)
	0,02%
	

	D
	Substituto na Cobertura de Ausência por Acidente de Trabalho (Art.19 a 23 da Lei 8.213/91) Ex: (15/30/12*0,0078)
	0,33%
	

	E
	Substituto na Cobertura de Afastamento por Maternidade (Art. 7º, Inciso XVIII da CF/88) Ex: ((4/12)*11,11%)*2%
	0,07%
	

	F
	Substituto na cobertura de outras ausências (especificar)
	0,00%
	

	TOTAL
	2,32%
	


Nota 1: Os itens que contemplam o item 4 se referem ao custo dos dias trabalhados pelo repositor/substituto que porventura venha a cobrir o empregado nos casos de Ausências Legais (item 4.1) e/ou na intrajornada (item 4.2), a depender da prestação do serviço.

Nota 2: Haverá incidência do item 2.2 sobre esse módulo.

Nota 3: As alíneas “A” e “F” referem-se somente ao custo que será pago ao repositor pelos dias trabalhados quando da necessidade de substituir a mão de obra alocada na prestação dos serviços. 

4.2 
Intrajornada

	SUBMÓDULO 4.2 – INTRAJORNADA

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QTD.
	V. UNITÁRIO

	A
	Substituto na cobertura de Intervalo para repouso ou alimentação
	0,00%
	0,00

	TOTAL
	0,00%
	0,00


Nota 1: Quando houver a necessidade de reposição de um empregado durante sua ausência nos casos de intervalo para repouso ou alimentação deve-se contemplar o submódulo 4.2.

4.3 Quadro-resumo Custo de reposição do profissional ausente

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	V. UNITÁRIO

	4.1
	AUSÊNCIAS LEGAIS
	

	4.2
	INTRAJORNADA
	

	TOTAL
	


FONTE: ANEXO VII - D - INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 05/2017
5 BENEFÍCIOS MENSAIS E DIÁRIOS
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QTD.
	V. UNITÁRIO
	V. TOTAL

	A
	Exames médicos admissionais, demissionais e periódicos (Função)
	
	
	

	B
	Auxílio alimentação (Base acordos coletivos entre o STEAC/MS e empresas do segmento de varrição e coleta de resíduos no MS
	
	
	

	D
	Vale transporte
	
	
	

	E
	Outros (descriminar.......)
	
	
	

	TOTAL
	


Nota 1: O valor informado deverá ser o custo real do benefício (descontado o valor eventualmente pago pelo colaborador).

Nota 2: Observar a previsão dos benefícios contidos em Acordos, Convenções e Dissídios Coletivos de Trabalho.

6 UNIFORMES E EPI’s
	FUNÇÃO
	TIPO UNIFORME
	R$ UNIT.
	QTD. ANO
	QTD. FUNC.
	R$ ANO
	R$ MÊS

	
	
	
	POR FUNC.
	NA FUNÇÃO
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	TOTAL
	


7 EQUIPAMENTOS, UTENSÍLIOS E MATERIAIS
	EQUIPAMENTO / FERRAMENTA / UTENSÍLIOS
	QTD. INÍCIO
	QTD. ANO
	R$ UNIT.
	R$ ANO
	TOTAL MÊS

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	TOTAL
	


8 COMBUSTÍVEL
	VEÍCULO
	LITROS MÊS
	PREÇO LITRO COMBUSTÍVEL
	TOTAL

MÊS

	
	
	
	

	TOTAL
	


9 VEÍCULOS E IMPLEMENTOS
	ITEM
	DESCRIÇÃO DO VEÍCULO
	UNID.
	QTD. HORAS MÊS
	R$

HORA
	VALOR TOTAL

	A
	
	
	
	
	

	B
	
	
	
	
	

	TOTAL
	


CÁLCULO DAS HORAS TRABALHADAS/MÊS.

Horas estimadas de funcionamento a trabalho por turno:  

Quantidade de turnos:

Total de dias de trabalho no mês:

Total Horas trabalhadas no mês: ____ X _____ X _____ = ____ horas.

10 RESUMO SEM BDI
	COMPOSIÇÃO DE REMUNERAÇÃO
	

	ENCARGOS SOCIAIS
	

	PROVISÃO PARA RESCISÃO
	

	CUSTOS DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE
	

	BENEFÍCIOS MENSAIS E DIÁRIOS
	

	CUSTOS COM SUPERVISÃO (RATEIO)
	

	UNIFORMES E EPI’s
	

	EQUIPAMENTOS, UTENSÍLIOS E MATERIAIS
	

	COMBUSTÍVEL
	

	VEÍCULOS E IMPLEMENTOS
	

	TOTAL CUSTOS SEM BDI
	


11 RESUMO COM BDI (38,48%)
	TOTAL CUSTOS COM BDI
	


12 COMPOSIÇÃO BDI (38,48%)
	Grupo A – DESPESAS INDIRETAS
	A.1
	Administração Local
	5,00%

	
	A.2
	Administração Central
	5,00%

	Total do grupo A
	10,00%

	Grupo B – BONIFICAÇÃO
	B.1
	Lucro
	15,00%

	Total do grupo B
	15,00%

	Grupo C – IMPOSTOS
	C.1
	PIS
	0,65%

	
	C.2
	COFINS
	3,00%

	
	C.3
	ISS
	5,00%

	Total do grupo C
	8,65%

	Fórmula para o cálculo do B.D.I. (benefícios e despesas indiretas)

	BDI = {[(1 + A / 100) x (1 + B /10) ]  /  ( 1 -  C / 100 )}  -1 x 100 =
	38,48%

	
	


Segundo a decisão do Acórdão 325/07 – Plenário e mais recentemente, do Acórdão 2369 – Plenário, o TCU (Tribunal de Contas da União), proibiu a manutenção da taxa do IRPJ e CSLL na composição do BDI

XXXXXXX-XX, ... de......................de 2023
Assinatura do representante legal da empresa

OBS1:   O DEMONSTRATIVO DE FORMAÇÃO DE PREÇO DEVERÁ SER FEITO PARA TODOS OS ITENS DO OBJETO.

OBS2: OS CUSTOS COM O SUPERVISOR E ESTRUTURA DE APOIO DEVERÃO SER DEMONSTRADO EM DFP PRÓPRIA E RATEADO NOS SERVIÇOS OBJETO DA PRESENTE LICITAÇÃO.
ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO  PORTE (ME/EPP)
DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, que a empresa_______________(denominação da pessoa jurídica), CNPJ nº ___________ é microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a participar do presente procedimento licitatório realizado pelo Município de BONITO-MS. 

Declara também não estar enquadrada em nenhuma das hipóteses do § 4º do art. 3º da Lei Complementar 123/2006.

XXXXXXX-XX, ... de......................de 2023
Assinatura do representante legal da empresa 
OBS.: A Declaração deverá ser feita em papel timbrado da empresa proponente e assinada pelo representante legal e o contador da licitante.
ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE PARA LICITAR
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)
DECLARAÇÃO
DECLARO, sob as penas da lei, para fins da TOMADA DE PREÇO 01/2023, que a empresa ______________ não foi declarada INIDÔNEA para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do inciso IV, do artigo 87 da Lei Federal n o 8.666/93 e alterações posteriores, bem como que comunicarei qualquer fato ou evento superveniente à entrega dos documentos de habilitação que venha alterar a atual situação quanto à capacidade jurídica, técnica, regularidade fiscal e idoneidade econômico- financeira.
XXXXXXX-XX, ... de......................de 2023
Assinatura do representante legal da empresa 
ANEXO VIII - MODELO DE PROCURAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 068/2023
TOMADA DE PREÇOS Nº 01/2023
_______________<RAZÃO  SOCIAL,  CNPJ,  ENDEREÇO  COMPLETO> ____________,  por  meio  de ______________ <NOME   COMPLETO   DO    REPRESENTANTE    LEGAL,   RG,    CPF   E QUALIFICAÇÃO NA EMPRESA> ___________________, constitui como  PROCURADOR o Sr. _________       <NOME COMPLETO, RG, CPF> __________________________, outorgando-lhe poderes gerais para representar a referida empresa na Licitação <TOMADA DE PREÇOS, NÚMERO/ANO> , outorgando ainda poderes específicos para efetuar lances e praticar demais atos necessários ao procedimento licitatório.
XXXXXXX-XX, ... de......................de 2023.
Assinatura do representante legal da empresa 

ANEXO IX - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 068/2023
TOMADA DE PREÇOS Nº 01/2023
_________________(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA) _________________CNPJ nº (xxxxxxxxxx), sediada em ______________(ENDEREÇO COMERCIAL) ___________________, declara, sob as penas da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, que cumpre plenamente os requisitos para sua habilitação no presente processo licitatório.
Obs.: As micros empresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP) e Microempreendedores Individuais (MEI) poderão apresentar esta declaração com ressalva ao disposto nos Art. 42 e 43 da Lei Complementar nº 123/06.
XXXXXXX-XX, ... de......................de 2023.
Assinatura do representante legal da empresa 
ANEXO X – DECLARAÇÃO DE APARELHAMENTO E PESSOAL TÉCNICO

A Empresa (nome da Empresa), devidamente inscrita no CNPJ /MF nº. _______________, sediada na (endereço completo)___________________ declara que tem disponibilidade de todo aparelhamento e pessoal técnico adequado para realização do objeto desta Licitação Tomada de Preços nº _________. 

Cidade/Estado,           de                            de 2023.

Nome e Ass. do Representante Legal da Empresa

ANEXO XI – DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO (FATOS SUPERVENIENTES) E DE MENOR
A Empresa (nome da Empresa), devidamente inscrita no CNPJ /MF nº. _______________, sediada na (endereço completo)___________________ neste ato representada  pelo Sr. ________________, brasileiro, (estado civil), portador da Carteira de Identidade nº. _________, inscrito no CPF/MF sob o nº. __________________, no uso de suas atribuições legais, declara que a Empresa acima mencionada, compromete-se nos termos da legislação vigente informar a qualquer tempo, sob as penalidades cabíveis, a existência de fatos supervenientes impeditivos à habilitação, decorrente da Tomada De Preços nº.  .................................., declara, ainda, que não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de 16 (dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do Inciso XXXIII do art. 7°, da Constituição Federal e art. 27, V, da Lei n.º 8.666, de 21 de Junho de 1.993, sob a nova redação da Lei n.° 9.854, de 27 de Outubro de 1.999.

Cidade/Estado,           de                            de  2023.

Nome e Ass. do Representante Legal da Empresa

ANEXO XII – DECLARAÇÃO DE NÃO PARTICIPAÇÃO

A Empresa (nome da Empresa), devidamente inscrita no CNPJ /MF nº. _______________, sediada na (endereço completo)___________________ declara para os devidos fins que nenhum dirigente ou responsável técnico participa ou participou do quadro de funcionários da Prefeitura Municipal de Bonito MS nos últimos 180 (cento e oitenta) dias. 

Cidade/Estado,           de                            de 2023.

ANEXO XIII – TERMO DE RENÚNCIA

À Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Bonito/MS

A Empresa (nome da Empresa), devidamente inscrita no CNPJ /MF nº. _______________, sediada na (endereço completo) ___________________ participante da licitação Tomada de Preços nº ---------------------, neste ato representada pelo Sr. ________________, brasileiro, (estado civil), portador da Carteira de Identidade nº. _________, inscrito no CPF/MF sob o nº. __________________ declara, na forma e sob as penas impostas pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores, que não pretende recorrer da decisão da Comissão de Licitação, que julgar os documentos de habilitação preliminares, renunciando assim, expressamente ao direito de recurso e ao prazo respectivo previsto no artigo 109, inciso I alínea “a” e § 3º, da Lei Federal 8.666/93 e alterações, concordando, com a abertura dos envelopes de proposta de preços dos proponentes habilitados.

Declara, ao final, que não pretende recorrer da decisão da Comissão de Licitação, que julgar a fase de classificação das propostas de preços, renunciando expressamente ao direito de recurso e ao prazo respectivo previsto no artigo 109, inciso I alínea “b” e § 3º, da Lei Federal 8.666/93 e alterações, concordando, em conseqüência, com o curso do procedimento licitatório.
· ANEXO XIV - DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA E ATUAÇÃO CONFORME AO MARCO LEGAL ANTICORRUPÇÃO

(em papel timbrado da licitante)

Eu, ___________________________________, portador do RG nº _____________ e do CPF nº _____________, representante legal do licitante ________________________ (nome empresarial), interessado em participar da Tomada de Preços nº ___/___, DECLARO, sob as penas da Lei, especialmente o artigo 299 do Código Penal Brasileiro, que:

a) a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente e o seu conteúdo não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado ou discutido com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório;

b) a intenção de apresentar a proposta não foi informada ou discutida com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório;

c) o licitante não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório;

d) o conteúdo da proposta apresentada não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório antes da adjudicação do objeto;

e) o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante relacionado, direta ou indiretamente, ao órgão licitante antes da abertura oficial das propostas; e 

f) o representante legal do licitante está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la.

DECLARO, ainda, que a pessoa jurídica que represento conduz seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, em atendimento à Lei Federal nº 12.846/ 2013 e ao Decreto Estadual nº 60.106/2014, tais como: 

I – prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 

II – comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática dos atos ilícitos previstos em Lei; 

III – comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados; 

IV – no tocante a licitações e contratos: 

a) frustrar  ou  fraudar,  mediante  ajuste,  combinação  ou  qualquer  outro  expediente,  o  caráter  competitivo  de procedimento licitatório público;

b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público; 

c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo; 

d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; 

e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou celebrar contrato administrativo; 

f) obter  vantagem  ou  benefício  indevido,  de  modo  fraudulento,  de  modificações  ou  prorrogações  de  contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou 

g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a administração pública; 

V – dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional.

(Local e data).

____________________________________




        (Nome/assinatura do representante legal)

ANEXO XV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

TOMADA DE PREÇOS – Nº _______/2023
PROPONENTE LICITANTE:______________________________________________

ENDEREÇO: _________________________________________________________

CNPJ: ________________________ FONE: _________________

EMAIL:_________________________________________


Declaro, sob as penas da Lei nº 6.938/1981, na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade Tomada de Preços nº 01/2023, instaurado pelo Processo de nº 68/2023, que atendemos aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade socioambiental, respeitando as normas de proteção do meio ambiente.


Estou ciente da obrigatoriedade da apresentação das declarações e certidões pertinentes dos órgãos competentes quando solicitadas como requisito para habilitação e da obrigatoriedade do cumprimento integral ao que estabelece o art. 6º e seus incisos, da Instrução Normativa nº 01, de 19/01/2010, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – MPOG e Decreto nº 7746 de 05/06/2012, que estabelece critérios, práticas e diretrizes para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável.

Estou ciente da obrigatoriedade da apresentação do registro no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais caso minha empresa exerça uma das atividades constantes no Anexo II da Instrução Normativa nº 31, de 03/12/2009, do IBAMA.


Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.


_____________________ de __________________ de 2023.


Nome: _______________________________________________


RG/CPF: ________________________


Cargo: __________________________

XVI – DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DOS SERVIÇOS

(NOME DA EMPRESA), inscrita no CNPJ/MF nº ____________________________, sediada à (endereço completo da empresa licitante), por intermédio de seu representante legal o(a) Srº(a) ________________________________________, portador(a) do Registro de Identidade (RG) sob nº __________________ e inscrito no CPF/MF sob nº __________________, DECLARA expressamente, sob as penas do art. 299 do Código Penal e demais legislações cabíveis, que:

(1)
“Abrimos mão” da visita técnica, conferida pela desistência ou renúncia desta, abdicando-se de sua realização, por livre e espontânea decisão, conforme a faculdade prevista nas condições do Edital do certame em epígrafe.

(2)
Temos pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do objeto licitado, na qual se compromete a acatar todas as condições estabelecidas no Edital e seus anexos, assumindo total responsabilidade por esta declaração, ficando impedida, no futuro, de pleitear por força do conhecimento declarado, quaisquer alterações contratuais de natureza técnica e/ou financeira, bem como, não se utilizar de qualquer questionamento ou alegação posterior, caso venha a ser vencedora no presente certame.

Local e data.

OBS: Com assinatura do Outorgante reconhecida em cartório
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